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Governo do Distrito de Macanga
DESPACHO 

Um grupo de cidadãos da Associação de Camponeses Chitsanzo 
de Namizo requereu ao Administrador do Distrito de Macanga o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, jutando ao pedido os respectivos 
estatutos de constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação Agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem o escopo e requisitos exigidos por lei nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação são constituídos por 
Assembleia Geral, Conselho de Gestão e Conselho Fiscal, eleitos por um 
período de três anos reeleitos para mais de dois mandatos consecutivos.

Nestes termos do n.º 3 e no disposto no artigo 8 da Lei n.º  2/2006, de 
3 de Maio, vai reconhecida provisoriamente como pessoa colectiva a  a 
associação com a denominação, Associação de Camponeses Chitsanzo 
de Namizo.

Macanga, 6 de Dezembro de 2017. — O Administrador do Distrito, 
Assane Ussene.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação de Tiyessenao Ulimi de 
Chiomba requereu ao Administrador do Distrito de Macanga o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, jutando ao pedido os respectivos 
estatutos de constituição.

 Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação Agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem o escopo e requisitos exigidos por lei nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação são constituídos por 
Assembleia Geral, Conselho de Gestão e Conselho Fiscal, eleitos por um 
período de três anos, releitos para mais de dois mandatos consecutivos.
Nestes termos do n.º 3 e no disposto no artigo 8 da Lei n.º 2/2006, de 
3 de Maio, vai reconhecida provisoriamente como pessoa colectiva a 
associação com a denominação, Associação de Tiyessenao Ulimi de 
Chiomba.

Macanga, 6 de Dezembro de 2017. — O Administrador do Distrito, 
Assane Ussene.

Enesa – Estradas de Nampula, S.A.
Five Star Campsite, Limitada.
AAI, Import Export – Sociedade Unipessoal, Limitada.
Capital Security, Limitada.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos da Associação Clube Chigwurizano de 
Chicasso requereu ao Administrador do Distrito de Macanga o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, jutando ao pedido os respectivos 
estatutos de constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação Agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem o escopo e requisitos exigidos por lei nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação são constituídos por 
Assembleia Geral, Conselho de Gestão e Conselho Fiscal, eleitos por um 
período de três anos reeleitos para mais de dois mandatos consecutivos,

Nestes termos do n.º 3 e no disposto no artigo 8 da Lei n.º 2/2006. 
de 3 de Maio, vai reconhecida provisoriamente como pessoa colectiva  
a associação com a denominação, Associação Clube Chigwurizano de 
Chicasso.

Macanga, 6 de Dezembro de 2017. — O Administrador   do Distrito, 
Assane Ussene.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Chilumbe de Chilamba 
requereu ao Administrador do Distrito de Macanga o seu reconhecimento 
como pessoa jurídica, jutando ao pedido os respectivos estatutos de 
constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação Agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem o escopo e requisitos exigidos por lei nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação são constituídos por 
Assembleia Geral, Conselho de Gestao e Conselho Fiscal, eleitos por um 
período de três (3) anos releitos para mais de dois mandatos consecutivos,

Nestes termos do n.º 3 e no disposto no artigo 8 da Lei n.º 2/2006, 
de 3 de Maio, vai reconhecida provisoriamente como pessoa colectiva 
a associação com a denominação, Associação Chilumbe de Chilamba.

Macanga, 6 de Dezembro de 2017. — O Administrador   do Distrito, 
Assane Ussene.

Associação Chitsanzo                  
de Namizo – Macanga

Nos termos do artigo número cinco do 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e seis, 
de três de Maio, é constituída a Associação 
Chitsanzo de Namizo – Macanga, e que rege 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO 1

Da denominação, natureza, sede, 
âmbito e duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A Associação adopta a denominação de 
Associação Chitsanzo de Namizo – Macanga.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação Chitsanzo de Namizo – 
Macanga, é uma pessoa colectiva de direito 
privado dotada de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, sem fins lucrativos.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A Associação tem a sua sede na Província de 
Tete, Distrito de Macanga Posto Administrativo 
de Chidzolomondo, Comunidade de Namizo, 
podendo por deliberação dos membros, reunidos 
em Assembleia Geral, mudar para outro local, 
bem como abrir e encerrar delegações, sucursais 
ou qualquer outra forma de apresentação social.

ARTIGO QUARTO

Âmbito

As actividades da Associação Chitsanzo 
de Namizo – Macanga, circunscrevem-se ao 
território da Província de Tete.

ARTIGO QUINTO

Duração

A Associação constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

CAPÍTULO II

ARTIGO SEXTO

Objectivos Gerais

Um) A Associação tem por objectivo a 
produção e comercialização agro-pecuária.

Dois) A Associação poderá também dedicar-
-se a outras actividades complementares 
decorrentes da produção agro-pecuária.

ARTIGO SÉTIMO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
Associação propõe-se designadamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económicas dos seus 
associados nas áreas económica, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
à entidade pública ou privada;

c) Apoiar técnica e juridicamente os 
interesses gerais ou particulares dos 
seus associados.

d) Contribuir para o fortalecimento 
e consolidação das relações 
ou solidariedade entre os seus 
associados;

e) Promover a formação técnica e 
profissional dos seus associados;

f )  Garant i r  junto das  ent idades 
competentes o Direito de Uso e 
Aproveitamento de Terra e Gestão 
dos Recursos Naturais;

g )  A p o i a r  o s  a s s o c i a d o s  n o 
de senvo lv imen to  da s  sua s 
a c t i v i d a d e s  c o n j u n t a s  d e 
aprovisionamento, comercialização 
e na utilização e gestão conjunta de 
bens ou serviços;

h) Obter junto de entidades financiadoras 
de crédito agrícola os bens de 
inves t imen to  pa ra  os  seus 
associados;

i) Promover a obtenção pelos seus 
associados de equipamentos, 
instrumentos de produção, meios 
de transporte e outros;

j) Abrir contas bancárias e adquirir 
por compras, aluguer ou doação 
quaisquer bens móveis ou imóveis;

k) Contrair empréstimo podendo, sempre 
que necessário, onerar os bens da 
Associação;

l) Contribuir para a protecção do meio 
ambiente;

m) Criar órgãos de conciliação para 
solucionar conflitos de interesse 
entre os associados;

n) Contribuir para o desenvolvimento 
moral, intelectual e bem-estar dos 
seus associados.
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CAPÍTULO III

Dos Associados

ARTIGO OITAVO

Membros

São membros da Associação Chitsanzo 
de Namizo–Macanga, todos aqueles que 
outorgarem a respectiva escritura da constituição 
da Associação e, bem como as pessoas singulares 
que como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral, desde que se conforme com 
o estabelecido nos presentes estatutos e cumpra 
as obrigações neles prescritos.

ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos membros é 
feita através de apresentação de uma proposta 
assinada por pelo menos um ou dois associados 
fundadores da Associação e pelo candidato a 
membro.

Dois) A proposta depois de examinada pelo 
Conselho de Gestão será submetida com parecer 
deste órgão à reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros só entram no gozo 
dos seus direitos depois de aprovada a sua 
candidatura e paga a respectiva jóia e quota.

ARTIGO DÉCIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas Assembleias 
Gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da 
Associação;

c) Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da Associação;

d) Ser informado das actividades 
desenvolvidas pela Associação e 
verificar as respectivas quotas;

e) Fazer reclamações e propostas que 
julgar convenientes;

f) Usar outros direitos que se inscrevem 
nos objectivos e deveres definidos 
no presente estatuto;

g) Participar na repartição dos benefícios 
que advenham das actividades 
exerc idas  em comum pelos 
associados;

h) Poder usar os bens da Associação que 
se destinam à utilização comum dos 
associados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:
a) Pagar a jóia e a respectiva quota 

mensal desde o mês da sua admissão 
inclusive;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais.

c) Contribuir para o bom nome e 
desenvolvimento da Associação 

e para a realização dos seus 
objectivos;

d) Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

e)  Pres tar  contas  das  ta refas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão dos Associados

Um) Serão excluídos, com advertência 
prévia os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das jóias ou 
da quota por um período superior 
a seis meses;

c) Os que não realizarem o correcto 
uso e aproveitamento da terra, da 
comunidade.

d) Ofenderem o prestígio da Associação 
ou dos seus órgãos ou lhe causem 
prejuízos.

Dois) É da competência de Conselho de 
Gestão advertir os Associados que estejam a 
faltar ao cumprimento dos seus deveres.

Três) A exclusão da qualidade de associados 
é da competência da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da Associação

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da Associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados sendo o órgão máximo da  
Associação e as suas deliberações obrigatórias 
para todos.

Dois) Cada sócio tem o direito de um voto.
Três) A Assembleia Geral delibera-se por 

maioria de votos dos associados presentes 
ou representados. Nenhum associado poderá 
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação e presidência da Assembleia 
Geral

Um) A convocação das Assembleias Gerais 
será feita por aviso, de acordo com os hábitos 
locais, podendo esta ser também por escrito 
ou manuscrito, e nas urbes fax, ou telefax, aos 
associados ou fixadas na sede da Associação, 
assinado pelo respectivo presidente com pelo 
menos oito dias de antecedência, devendo nele 
constar a respectiva ordem de trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser feita também a pedido do Conselho 
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 
dos associados.

Mesa da Assembleia

Três) A Assembleia Geral será dirigida 
uma mesa de Assembleia Geral composta 
por um presidente, um secretário e um vogal 
que dirigirá os respectivos trabalhos, tendo 
um mandato de dois anos, renovável por um 
período igual.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da Assembleia Geral

Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o 
vogal (Mesa da Assembleia Geral), 
o Conselho de Gestão e o Conselho 
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 
programa e as linhas gerais de 
actuação da Associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 
quotas anuais do Conselho de 
Gestão e relatório do Conselho 
fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Destituir membros dos órgãos sociais;
f) Definir o valor da jóia e das quotas 

mensais a pagar pelos associados;
g) Propor alterações do estatuto;
h) Deliberar sobre dissolução e liquidação 

da Associação;
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto 

de importância para a Associação 
que constem da respectiva ordem 
de trabalho.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento

Um) A Assemble ia  Gera l  reuni rá 
ordinariamente uma vez por ano, dentro do 
primeiro trimestre de cada ano para a aprovação 
do balanço e conta da Associação.

Dois) A Assembleia Geral poderá realizar 
reuniões extraordinárias sempre que julgar 
necessárias ou convenientes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Comissão de gestão

 O órgão de administração da Associação 
é o conselho de gestão constituída por três 
membros eleitos anualmente pela Assembleia 
Geral, sendo o respectivo mandato de três anos 
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência da Comissão de Gestão

Um) Ao Conselho de Gestão compete a 
administração e gestão das actividades da 
Associação com os mais amplos poderes com 
vista a realização dos seus objectivos.
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Dois) Compete-lhe em particular:

a)  Garant i r  o  cumprimento das 
disposições legais, estatuárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter ao Conselho 
Fiscal e a aprovação da Assembleia 
Geral o relatório, balanço, e contas 
anuais bem como o programa de 
actividades para o ano seguinte.

c) Adquirir todos os bens necessários 
ao funcionamento da Associação e 
alienar os que sejam dispensáveis 
bem como contratar serviços para 
e da Associação;

d) Representar a Associação em qualquer 
actos ou contratos perante as 
autoridades ou em juízo e fora dele;

e) Administrar os fundos sociais e 
contrair empréstimos;

f) Exercer a competência no número dois 
do artigo décimo segundo destes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho de Gestão

Um) O Conselho de Gestão será dirigido por 
um presidente que dirigirá as respectivas sessões 
e delibera por maioria de votos dos membros, 
cabendo ao presidente de voto de desempate.

Dois) O Conselho de Gestão reunirá 
quinzenalmente podendo realizar quaisquer 
outras reuniões sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
verificação das contas e das actividades da 
Associação, sendo composto por três membros 
eleitos anualmente dos quais um será o 
presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois) O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros 
e deverá realizar, pelo menos uma sessão anual 
para a apreciação do relatório de contas de 
Conselho de Gestão sendo o respectivo mandato 
de três anos renováveis.

CAPÍTULO V

Do fundo da Associação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Fundos sociais

Constituem fundos da Associação:

a) As Jóias e quotas cobrados aos 
Associados;

b) Os bens móveis e imóveis que fazem 
parte do património social, descrito 
nas contas.

c) Donativos, legados, subsídios e 
quaisquer outras contribuições de 
entidades nacionais ou estrageiras.

d) O produto da venda de quaisquer bens 
ou serviço que a Associação aufira 
na realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da Associação, a 
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir o destino a dar aos bens da 
Associação nos termos da lei, sendo a sua 
liquidatária uma comissão de cinco associados 
a designar pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Assembleia Constituinte

Enquanto não estiverem criados os órgãos 
sociais a Assembleia constituinte definirá que 
o órgão precisa criar de imediato e a respectiva 
composição será até à primeira sessão da 
Assembleia Geral a realizar no prazo máximo 
de seis meses.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Macanga, cinco de Outubro de dois mil                    
e dezassete.

Associação Tiyessenao 
Ulimi de Chiomba – Macanga

Nos termos do artigo número cinco do 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e seis, 
de três de Maio, é constituída a Associação 
Tiyessenao Ulimi de Chiomba – Macanga, e 
que rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO 1

Da denominação, natureza, sede, 
âmbito e duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A Associação adopta a denominação de 
Associação Tiyessenao Ulimi de Chiomba                        
– Macanga.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação Tiyessenao Ulimi de 
Chiomba – Macanga, é uma pessoa colectiva 
de direito privado dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, sem fins lucrativos.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A Associação tem a sua sede na Província de 
Manica, Distrito de Báruè, Posto Administrativo 
de Catandica, Comunidade de Sabão, podendo 
por deliberação dos membros, reunidos em 
Assembleia Geral, mudar para outro local, bem 
como abrir e encerrar delegações, sucursais ou 
qualquer outra forma de apresentação social.

ARTIGO QUARTO

Âmbito

As actividades da Associação Tiyessenao 
Ulimi de Chiomba – Macanga, circunscrevem-
-se ao território da Província de Tete.

ARTIGO QUINTO

Duração

A Associação constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

CAPÍTULO II

ARTIGO SEXTO

Objectivos Gerais

Um) A Associação tem por objectivo a 
produção e comercialização agro-pecuária.

Dois) A Associação poderá também dedicar-
se a outras actividades complementares 
decorrentes da produção agro-pecuária.

ARTIGO SÉTIMO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
Associação propõe-se designadamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económicas dos seus 
associados nas áreas económica, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
à entidade pública ou privada;

c) Apoiar técnica e juridicamente os 
interesses gerais ou particulares dos 
seus associados.

d) Contribuir para o fortalecimento 
e consolidação das relações 
ou solidariedade entre os seus 
associados;

e) Promover a formação técnica e 
profissional dos seus associados;

f )  Garant i r  junto das  ent idades 
competentes o Direito de Uso e 
Aproveitamento de Terra e Gestão 
dos Recursos Naturais;

g )  A p o i a r  o s  a s s o c i a d o s  n o 
de senvo lv imen to  da s  sua s 
a c t i v i d a d e s  c o n j u n t a s  d e 
aprovisionamento, comercialização 
e na utilização e gestão conjunta de 
bens ou serviços;
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h) Obter junto de entidades financiadoras 
de crédito agrícola os bens de 
inves t imen to  pa ra  os  seus 
associados;

i) Promover a obtenção pelos seus 
associados de equipamentos, 
instrumentos de produção, meios 
de transporte e outros;

j) Abrir contas bancárias e adquirir 
por compras, aluguer ou doação 
quaisquer bens móveis ou imóveis;

k) Contrair empréstimo podendo, sempre 
que necessário, onerar os bens da 
Associação;

l) Contribuir para a protecção do meio 
ambiente;

m) Criar órgãos de conciliação para 
solucionar conflitos de interesse 
entre os associados;

n) Contribuir para o desenvolvimento 
moral, intelectual e bem-estar dos 
seus associados.

CAPÍTULO III

Dos Associados

ARTIGO OITAVO

Membros

São membros da Associação Tiyessenao 
Ulimi de Chiomba –Macanga, todos aqueles 
que outorgarem a respectiva escritura da 
constituição da Associação e, bem como as 
pessoas singulares que como tal sejam admitidas 
por deliberação da Assembleia Geral, desde 
que se conforme com o estabelecido nos 
presentes estatutos e cumpra as obrigações 
neles prescritos.

ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos membros é 
feita através de apresentação de uma proposta 
assinada por pelo menos um ou dois associados 
fundadores da Associação e pelo candidato a 
membro.

Dois) A proposta depois de examinada pelo 
Conselho de Gestão será submetida com parecer 
deste órgão à reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros só entram no gozo 
dos seus direitos depois de aprovada a sua 
candidatura e paga a respectiva jóia e quota.

ARTIGO DÉCIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas Assembleias 
Gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da 
Associação;

c) Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da Associação;

d) Ser informado das actividades 

desenvolvidas pela Associação e 
verificar as respectivas quotas;

e) Fazer reclamações e propostas que 
julgar convenientes;

f) Usar outros direitos que se inscrevem 
nos objectivos e deveres definidos 
no presente estatuto;

g) Participar na repartição dos benefícios 
que advenham das actividades 
exercidas  em comum pelos 
associados;

h) Poder usar os bens da Associação que 
se destinam à utilização comum dos 
associados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a jóia e a respectiva quota mensal 
desde o mês da sua admissão 
inclusive;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais.

c) Contribuir para o bom nome e 
desenvolvimento da Associação 
e para a realização dos seus 
objectivos;

d) Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

e)  Pres tar  contas  das  ta refas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão dos associados

Um) Serão excluídos, com advertência 
prévia os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das jóias ou 
da quota por um período superior 
a seis meses;

c) Os que não realizarem o correcto 
uso e aproveitamento da terra, da 
comunidade.

d) Ofenderem o prestígio da Associação 
ou dos seus órgãos ou lhe causem 
prejuízos.

Dois) É da competência de Conselho de 
Gestão advertir os Associados que estejam a 
faltar ao cumprimento dos seus deveres.

Três) A exclusão da qualidade de associados 
é da competência da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da Associação

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da Associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados sendo o órgão máximo da  
Associação e as suas deliberações obrigatórias 
para todos.

Dois) Cada sócio tem o direito de um voto.
Três) A Assembleia Geral delibera-se por 

maioria de votos dos associados presentes 
ou representados. Nenhum associado poderá 
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação e presidência da Assembleia 
Geral

Um) A convocação das Assembleias Gerais 
será feita por aviso, de acordo com os hábitos 
locais, podendo esta ser também por escrito 
ou manuscrito, e nas urbes fax, ou telefax, aos 
associados ou fixadas na sede da Associação, 
assinado pelo respectivo presidente com pelo 
menos oito dias de antecedência, devendo nele 
constar a respectiva ordem de trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser feita também a pedido do Conselho 
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 
dos associados.

Mesa da Assembleia

Três) A Assembleia Geral será dirigida 
uma mesa de Assembleia Geral composta 
por um presidente, um secretário e um vogal 
que dirigirá os respectivos trabalhos, tendo 
um mandato de dois anos, renovável por um 
período igual.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da Assembleia Geral

Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o 
vogal (Mesa da Assembleia Geral), 
o Conselho de Gestão e o Conselho 
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 
programa e as linhas gerais de 
actuação da Associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 
quotas anuais do Conselho de 
Gestão e relatório do Conselho 
fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Destituir membros dos órgãos sociais;
f) Definir o valor da jóia e das quotas 

mensais a pagar pelos associados;
g) Propor alterações do estatuto;
h) Deliberar sobre dissolução e liquidação 

da Associação;
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto 

de importância para a Associação 
que constem da respectiva ordem 
de trabalho.
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento

Um) A Assemble ia  Gera l  reuni rá 
ordinariamente uma vez por ano, dentro do 
primeiro trimestre de cada ano para a aprovação 
do balanço e conta da Associação.

Dois) A Assembleia Geral poderá realizar 
reuniões extraordinárias sempre que julgar 
necessárias ou convenientes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Comissão de gestão

 O órgão de administração da Associação 
é o conselho de gestão constituída por três 
membros eleitos anualmente pela Assembleia 
Geral, sendo o respectivo mandato de três anos 
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência da Comissão de Gestão

 Um) Ao Conselho de Gestão compete 
a administração e gestão das actividades da 
Associação com os mais amplos poderes com 
vista a realização dos seus objectivos.

Dois) Compete-lhe em particular:

a)  Garant i r  o  cumprimento das 
disposições legais, estatuárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter ao Conselho 
Fiscal e a aprovação da Assembleia 
Geral o relatório, balanço, e contas 
anuais bem como o programa de 
actividades para o ano seguinte.

c) Adquirir todos os bens necessários 
ao funcionamento da Associação e 
alienar os que sejam dispensáveis 
bem como contratar serviços para 
e da Associação;

d) Representar a Associação em qualquer 
actos ou contratos perante as 
autoridades ou em juízo e fora dele;

e) Administrar os fundos sociais e 
contrair empréstimos;

f) Exercer a competência no número dois 
do artigo décimo segundo destes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho de Gestão

Um) O Conselho de Gestão será dirigido por 
um presidente que dirigirá as respectivas sessões 
e delibera por maioria de votos dos membros, 
cabendo ao presidente de voto de desempate.

Dois) O Conselho de Gestão reunirá 
quinzenalmente podendo realizar quaisquer 
outras reuniões sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
verificação das contas e das actividades da 
Associação, sendo composto por três membros 
eleitos anualmente dos quais um será o 
presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois) O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros 
e deverá realizar, pelo menos uma sessão anual 
para a apreciação do relatório de contas de 
Conselho de Gestão sendo o respectivo mandato 
de três anos renováveis.

CAPÍTULO V

Do fundo da Associação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Fundos sociais

Constituem fundos da Associação:
a) As jóias e quotas cobrados aos 

Associados;
b) Os bens móveis e imóveis que fazem 

parte do património social, descrito 
nas contas.

c) Donativos, legados, subsídios e 
quaisquer outras contribuições de 
entidades nacionais ou estrageiras.

d) O produto da venda de quaisquer bens 
ou serviço que a Associação aufira 
na realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da Associação, a 
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir o destino a dar aos bens da 
Associação nos termos da lei, sendo a sua 
liquidatária uma comissão de cinco associados 
a designar pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Assembleia constituinte

Enquanto não estiverem criados os órgãos 
sociais a Assembleia constituinte definirá que 
o órgão precisa criar de imediato e a respectiva 
composição será até à primeira sessão da 
Assembleia Geral a realizar no prazo máximo 
de seis meses.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Macanga, quatro de Outubro de dois mil                  
e dezassete.

Associação Clube 
Chigwurizano de Chicasso               

– Macanga

Nos termos do artigo número cinco do 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e seis, 
de três de Maio, é constituída a Associação 
Clube Chigwurizano de Chicasso – Macanga, 
e que rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO 1

Da denominação, natureza, sede, 
âmbito e duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A Associação adopta a denominação de 
Associação Clube Chigwurizano de Chicasso 
– Macanga.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação Clube Chigwurizano de 
Chicasso – Macanga, é uma pessoa colectiva 
de direito privado dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, sem fins lucrativos.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A Associação tem a sua sede na Província de 
Tete, Distrito de Macanga, Posto Administrativo 
de Chidzolomondo, Comunidade de Chicasso, 
podendo por deliberação dos membros, reunidos 
em Assembleia Geral, mudar para outro local, 
bem como abrir e encerrar delegações, sucursais 
ou qualquer outra forma de apresentação social.

ARTIGO QUARTO

Âmbito

As actividades da Associação Clube 
Chigwurizano de Chicasso – Macanga, 
circunscrevem-se ao território da Província 
de Tete.

ARTIGO QUINTO

Duração

A Associação constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

CAPÍTULO II

ARTIGO SEXTO

Objectivos Gerais

Um) A Associação tem por objectivo a 
produção e comercialização agro-pecuária.

Dois) A Associação poderá também 
dedicar-se a outras actividades complementares 
decorrentes da produção agro-pecuária.
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ARTIGO SÉTIMO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
Associação propõe-se designadamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económicas dos seus 
associados nas áreas económica, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
à entidade pública ou privada;

c) Apoiar técnica e juridicamente os 
interesses gerais ou particulares dos 
seus associados.

d) Contribuir para o fortalecimento 
e consolidação das relações 
ou solidariedade entre os seus 
associados;

e) Promover a formação técnica e 
profissional dos seus associados;

f )  Garant i r  junto das  ent idades 
competentes o Direito de Uso e 
Aproveitamento de Terra e Gestão 
dos Recursos Naturais;

g )  A p o i a r  o s  a s s o c i a d o s  n o 
de senvo lv imen to  da s  sua s 
a c t i v i d a d e s  c o n j u n t a s  d e 
aprovisionamento, comercialização 
e na utilização e gestão conjunta de 
bens ou serviços;

h) Obter junto de entidades financiadoras 
de crédito agrícola os bens de 
inves t imen to  pa ra  os  seus 
associados;

i) Promover a obtenção pelos seus 
associados de equipamentos, 
instrumentos de produção, meios 
de transporte e outros;

j) Abrir contas bancárias e adquirir 
por compras, aluguer ou doação 
quaisquer bens móveis ou imóveis;

k) Contrair empréstimo podendo, sempre 
que necessário, onerar os bens da 
Associação;

l) Contribuir para a protecção do meio 
ambiente;

m) Criar órgãos de conciliação para 
solucionar conflitos de interesse 
entre os associados;

n) Contribuir para o desenvolvimento 
moral, intelectual e bem-estar dos 
seus associados.

CAPÍTULO III

Dos Associados

ARTIGO OITAVO

Membros

São membros da Associação Clube 
Chigwurizano de Chicasso –Macanga, todos 
aqueles que outorgarem a respectiva escritura 
da constituição da Associação e, bem como 
as pessoas singulares que como tal sejam 
admitidas por deliberação da Assembleia Geral, 

desde que se conforme com o estabelecido nos 
presentes estatutos e cumpra as obrigações 
neles prescritos.

ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos membros é 
feita através de apresentação de uma proposta 
assinada por pelo menos um ou dois associados 
fundadores da Associação e pelo candidato a 
membro.

Dois) A proposta depois de examinada pelo 
Conselho de Gestão será submetida com parecer 
deste órgão à reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros só entram no gozo 
dos seus direitos depois de aprovada a sua 
candidatura e paga a respectiva jóia e quota.

ARTIGO DÉCIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas Assembleias 
Gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da 
Associação;

c) Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da Associação;

d) Ser informado das actividades 
desenvolvidas pela Associação e 
verificar as respectivas quotas;

e) Fazer reclamações e propostas que 
julgar convenientes;

f)  Usar outros direitos que se inscrevem 
nos objectivos e deveres definidos 
no presente estatuto;

g) Participar na repartição dos benefícios 
que advenham das actividades 
exercidas  em comum pelos 
associados;

h) Poder usar os bens da Associação que 
se destinam à utilização comum dos 
associados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a jóia e a respectiva quota mensal 
desde o mês da sua admissão 
inclusive;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais.

c) Contribuir para o bom nome e 
desenvolvimento da Associação 
e para a realização dos seus 
objectivos;

d) Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

e)  Pres tar  contas  das  ta refas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão dos associados

Um) Serão excluídos, com advertência 
prévia os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das jóias ou 
da quota por um período superior 
a seis meses;

c) Os que não realizarem o correcto 
uso e aproveitamento da terra, da 
comunidade.

d) Ofenderem o prestígio da Associação 
ou dos seus órgãos ou lhe causem 
prejuízos.

Dois) É da competência de Conselho de 
Gestão advertir os Associados que estejam a 
faltar ao cumprimento dos seus deveres.

Três) A exclusão da qualidade de associados 
é da competência da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da associação

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da Associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados sendo o órgão máximo da  
Associação e as suas deliberações obrigatórias 
para todos.

Dois) Cada sócio tem o direito de um voto.
Três) A Assembleia Geral delibera-se por 

maioria de votos dos associados presentes 
ou representados. Nenhum associado poderá 
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação e presidência da Assembleia 
Geral

Um) A convocação das Assembleias Gerais 
será feita por aviso, de acordo com os hábitos 
locais, podendo esta ser também por escrito 
ou manuscrito, e nas urbes fax, ou telefax, aos 
associados ou fixadas na sede da Associação, 
assinado pelo respectivo presidente com pelo 
menos oito dias de antecedência, devendo nele 
constar a respectiva ordem de trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser feita também a pedido do Conselho 
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 
dos associados.

Mesa da Assembleia

Três) A Assembleia Geral será dirigida 
uma mesa de Assembleia Geral composta 
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por um presidente, um secretário e um vogal 
que dirigirá os respectivos trabalhos, tendo 
um mandato de dois anos, renovável por um 
período igual.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da Assembleia Geral

Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o 
vogal (Mesa da Assembleia Geral), 
o Conselho de Gestão e o Conselho 
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 
programa e as linhas gerais de 
actuação da Associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 
quotas anuais do Conselho de 
Gestão e relatório do Conselho 
fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Destituir membros dos órgãos sociais;
f) Definir o valor da jóia e das quotas 

mensais a pagar pelos associados;
g) Propor alterações do estatuto;
h) Deliberar sobre dissolução e liquidação 

da Associação;
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto 

de importância para a Associação 
que constem da respectiva ordem 
de trabalho.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento

Um) A Assemble ia  Gera l  reuni rá 
ordinariamente uma vez por ano, dentro do 
primeiro trimestre de cada ano para a aprovação 
do balanço e conta da Associação.

Dois) A Assembleia Geral poderá realizar 
reuniões extraordinárias sempre que julgar 
necessárias ou convenientes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Comissão de gestão

 O órgão de administração da Associação 
é o conselho de gestão constituída por três 
membros eleitos anualmente pela Assembleia 
Geral, sendo o respectivo mandato de três anos 
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência da Comissão de Gestão

Um) Ao Conselho de Gestão compete a 
administração e gestão das actividades da 
Associação com os mais amplos poderes com 
vista a realização dos seus objectivos.

Dois) Compete-lhe em particular:

a)  Garant i r  o  cumprimento das 
disposições legais, estatuárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter ao Conselho 
Fiscal e a aprovação da Assembleia 

Geral o relatório, balanço, e contas 
anuais bem como o programa de 
actividades para o ano seguinte.

c) Adquirir todos os bens necessários 
ao funcionamento da Associação e 
alienar os que sejam dispensáveis 
bem como contratar serviços para 
e da Associação;

d) Representar a Associação em qualquer 
actos ou contratos perante as 
autoridades ou em juízo e fora dele;

e) Administrar os fundos sociais e 
contrair empréstimos;

f) Exercer a competência no número dois 
do artigo décimo segundo destes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho de Gestão

Um) O Conselho de Gestão será dirigido por 
um presidente que dirigirá as respectivas sessões 
e delibera por maioria de votos dos membros, 
cabendo ao presidente de voto de desempate.

Dois) O Conselho de Gestão reunirá 
quinzenalmente podendo realizar quaisquer 
outras reuniões sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho Fiscal

 Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
verificação das contas e das actividades da 
Associação, sendo composto por três membros 
eleitos anualmente dos quais um será o 
presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois) O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros 
e deverá realizar, pelo menos uma sessão anual 
para a apreciação do relatório de contas de 
Conselho de Gestão sendo o respectivo mandato 
de três anos renováveis.

CAPÍTULO V

Do fundo da Associação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Fundos sociais

Constituem fundos da Associação:

a) As jóias e quotas cobrados aos 
Associados;

b) Os bens móveis e imóveis que fazem 
parte do património social, descrito 
nas contas.

c) Donativos, legados, subsídios e 
quaisquer outras contribuições de 
entidades nacionais ou estrageiras.

d) O produto da venda de quaisquer bens 
ou serviço que a Associação aufira 
na realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da Associação, a 
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir o destino a dar aos bens da 
Associação nos termos da lei, sendo a sua 
liquidatária uma comissão de cinco associados 
a designar pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Assembleia constituinte

Enquanto não estiverem criados os órgãos 
sociais a Assembleia constituinte definirá que 
o órgão precisa criar de imediato e a respectiva 
composição será até à primeira sessão da 
Assembleia Geral a realizar no prazo máximo 
de seis meses.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Macanga, aos quatro de Outubro de dois 
mil e dezassete.

Associação Chilumbe                    
de Chilamba – Macanga

Nos termos do artigo número cinco do 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e seis, 
de três de Maio, é constituída a Associação 
Chilumbe de Chilamba – Macanga, e que rege 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO 1

Da denominação, natureza, sede, 
âmbito e duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A Associação adopta a denominação de 
Associação Chilumbe de Chilamba – Macanga.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação Chilumbe de Chilamba – 
Macanga, é uma pessoa colectiva de direito 
privado dotada de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, sem fins lucrativos.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A Associação tem a sua sede na Província de 
Tete, Distrito de Macanga, Posto Administrativo 
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de Chidzolomondo, Comunidade de Chilamba, 
podendo por deliberação dos membros, reunidos 
em Assembleia Geral, mudar para outro local, 
bem como abrir e encerrar delegações, sucursais 
ou qualquer outra forma de apresentação social.

ARTIGO QUARTO

Âmbito

As actividades da Associação Chilumbe 
de Chilamba – Macanga, circunscrevem-se ao 
território da Província de Tete.

ARTIGO QUINTO

Duração

A Associação constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

CAPÍTULO II

ARTIGO SEXTO

Objectivos Gerais

Um) A Associação tem por objectivo a 
produção e comercialização agro-pecuária.

Dois) A Associação poderá também dedicar-
-se a outras actividades complementares 
decorrentes da produção agro-pecuária.

ARTIGO SÉTIMO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
Associação propõe-se designadamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económicas dos seus 
associados nas áreas económica, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
à entidade pública ou privada;

c) Apoiar técnica e juridicamente os 
interesses gerais ou particulares dos 
seus associados.

d) Contribuir para o fortalecimento 
e consolidação das relações 
ou solidariedade entre os seus 
associados;

e) Promover a formação técnica e 
profissional dos seus associados;

f )  Garant i r  junto das  ent idades 
competentes o Direito de Uso e 
Aproveitamento de Terra e Gestão 
dos Recursos Naturais;

g )  A p o i a r  o s  a s s o c i a d o s  n o 
de senvo lv imen to  da s  sua s 
a c t i v i d a d e s  c o n j u n t a s  d e 
aprovisionamento, comercialização 
e na utilização e gestão conjunta de 
bens ou serviços;

h) Obter junto de entidades financiadoras 
de crédito agrícola os bens de 
inves t imen to  pa ra  os  seus 
associados;

i) Promover a obtenção pelos seus 
associados de equipamentos, 
instrumentos de produção, meios 
de transporte e outros;

j) Abrir contas bancárias e adquirir 
por compras, aluguer ou doação 
quaisquer bens móveis ou imóveis;

k) Contrair empréstimo podendo, sempre 
que necessário, onerar os bens da 
Associação;

l) Contribuir para a protecção do meio 
ambiente;

m) Criar órgãos de conciliação para 
solucionar conflitos de interesse 
entre os associados;

n) Contribuir para o desenvolvimento 
moral, intelectual e bem-estar dos 
seus associados.

CAPÍTULO III

Dos Associados

ARTIGO OITAVO

Membros

São membros da Associação Chilumbe 
de Chilamba – Macanga, todos aqueles 
que outorgarem a respectiva escritura da 
constituição da Associação e, bem como as 
pessoas singulares que como tal sejam admitidas 
por deliberação da Assembleia Geral, desde 
que se conforme com o estabelecido nos 
presentes estatutos e cumpra as obrigações 
neles prescritos.

ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos membros é 
feita através de apresentação de uma proposta 
assinada por pelo menos um ou dois associados 
fundadores da Associação e pelo candidato a 
membro.

Dois) A proposta depois de examinada pelo 
Conselho de Gestão será submetida com parecer 
deste órgão à reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros só entram no gozo 
dos seus direitos depois de aprovada a sua 
candidatura e paga a respectiva jóia e quota.

ARTIGO DÉCIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas Assembleias 
Gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da 
Associação;

c)  Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da Associação;

d) Ser informado das actividades 
desenvolvidas pela Associação e 
verificar as respectivas quotas;

e) Fazer reclamações e propostas que 
julgar convenientes;

f) Usar outros direitos que se inscrevem 
nos objectivos e deveres definidos 
no presente estatuto;

g) Participar na repartição dos benefícios 
que advenham das actividades 
exercidas  em comum pelos 
associados;

h) Poder usar os bens da Associação que 
se destinam à utilização comum dos 
associados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a jóia e a respectiva quota mensal 
desde o mês da sua admissão 
inclusive;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais.

c) Contribuir para o bom nome e 
desenvolvimento da Associação 
e para a realização dos seus 
objectivos;

d)  Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

e)  Pres tar  contas  das  ta refas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão dos associados

Um) Serão excluídos, com advertência 
prévia os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das jóias ou 
da quota por um período superior 
a seis meses;

c)  Os que não realizarem o correcto 
uso e aproveitamento da terra, da 
comunidade.

d) Ofenderem o prestígio da Associação 
ou dos seus órgãos ou lhe causem 
prejuízos.

Dois) É da competência de Conselho de 
Gestão advertir os Associados que estejam a 
faltar ao cumprimento dos seus deveres.

Três) A exclusão da qualidade de associados 
é da competência da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da Associação

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da Associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados sendo o órgão máximo da  
Associação e as suas deliberações obrigatórias 
para todos.

Dois) Cada sócio tem o direito de um voto.
Três) A Assembleia Geral delibera-se por 

maioria de votos dos associados presentes 
ou representados. Nenhum associado poderá 
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação e presidência da Assembleia 
Geral

Um) A convocação das Assembleias Gerais 
será feita por aviso, de acordo com os hábitos 
locais, podendo esta ser também por escrito 
ou manuscrito, e nas urbes fax, ou telefax, aos 
associados ou fixadas na sede da Associação, 
assinado pelo respectivo presidente com pelo 
menos oito dias de antecedência, devendo nele 
constar a respectiva ordem de trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser feita também a pedido do Conselho 
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 
dos associados.

Mesa da Assembleia

Três) A Assembleia Geral será dirigida 
uma mesa de Assembleia Geral composta 
por um presidente, um secretário e um vogal 
que dirigirá os respectivos trabalhos, tendo 
um mandato de dois anos, renovável por um 
período igual.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da Assembleia Geral

Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o 
vogal (Mesa da Assembleia Geral), 
o Conselho de Gestão e o Conselho 
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 
programa e as linhas gerais de 
actuação da Associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 
quotas anuais do Conselho de 
Gestão e relatório do Conselho 
fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Destituir membros dos órgãos sociais;
f) Definir o valor da jóia e das quotas 

mensais a pagar pelos associados;
g) Propor alterações do estatuto;
h) Deliberar sobre dissolução e liquidação 

da Associação;
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto 

de importância para a Associação 
que constem da respectiva ordem 
de trabalho.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento

Um) A Assemble ia  Gera l  reuni rá 
ordinariamente uma vez por ano, dentro do 
primeiro trimestre de cada ano para a aprovação 
do balanço e conta da Associação.

Dois) A Assembleia Geral poderá realizar 
reuniões extraordinárias sempre que julgar 
necessárias ou convenientes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Comissão de gestão

 O órgão de administração da Associação 
é o conselho de gestão constituída por três 
membros eleitos anualmente pela Assembleia 
Geral, sendo o respectivo mandato de três anos 
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência da Comissão de Gestão

Um) Ao Conselho de Gestão compete a 
administração e gestão das actividades da 
Associação com os mais amplos poderes com 
vista a realização dos seus objectivos.

Dois) Compete-lhe em particular:

a)  Garant i r  o  cumprimento das 
disposições legais, estatuárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter ao Conselho 
Fiscal e a aprovação da Assembleia 
Geral o relatório, balanço, e contas 
anuais bem como o programa de 
actividades para o ano seguinte.

c) Adquirir todos os bens necessários 
ao funcionamento da Associação e 
alienar os que sejam dispensáveis 
bem como contratar serviços para 
e da Associação;

d) Representar a Associação em qualquer 
actos ou contratos perante as 
autoridades ou em juízo e fora dele;

e)  os fundos sociais e contrair 
empréstimos;

f) Exercer a competência no número dois 
do artigo décimo segundo destes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho de Gestão

Um) O Conselho de Gestão será dirigido por 
um presidente que dirigirá as respectivas sessões 
e delibera por maioria de votos dos membros, 
cabendo ao presidente de voto de desempate.

Dois) O Conselho de Gestão reunirá 
quinzenalmente podendo realizar quaisquer 
outras reuniões sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
verificação das contas e das actividades da 

Associação, sendo composto por três membros 
eleitos anualmente dos quais um será o 
presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois) O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros 
e deverá realizar, pelo menos uma sessão anual 
para a apreciação do relatório de contas de 
Conselho de Gestão sendo o respectivo mandato 
de três anos renováveis.

CAPÍTULO V

Do fundo da Associação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Fundos sociais

Constituem fundos da Associação:

a) As jóias e quotas cobrados aos 
Associados;

b) Os bens móveis e imóveis que fazem 
parte do património social, descrito 
nas contas.

c) Donativos, legados, subsídios e 
quaisquer outras contribuições de 
entidades nacionais ou estrageiras.

d) O produto da venda de quaisquer bens 
ou serviço que a Associação aufira 
na realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da Associação, a 
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir o destino a dar aos bens da 
Associação nos termos da lei, sendo a sua 
liquidatária uma comissão de cinco associados 
a designar pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Assembleia constituinte

Enquanto não estiverem criados os órgãos 
sociais a Assembleia constituinte definirá que 
o órgão precisa criar de imediato e a respectiva 
composição será até à primeira sessão da 
Assembleia Geral a realizar no prazo máximo 
de seis meses.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Macanga, aos quatro de Outubro de dois 
mil e dezassete.
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Jucha Madeiras – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 7 de Novembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100924277, uma entidade 
denominada Jucha Madeiras — Sociedade 
Unipessoal, Limitada, nos termos do artigo 
noventa do Código Comercial:

Zeldo Humberto Munguambe, solteiro, maior, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta Cidade 
de Maputo, no Bairro de Mafalala, 
verifiquei com o Bilhete de Identidade n.º 
110100399498A, quarteirão vinte e quatro, 
casa número quatrocentos e quarenta e três, 
primeiro andar, emitido pela Identificação 
Civil de Maputo, aos dois de Novembro de 
dois mil e dezassete.
Pelo presente escrito particular, constitui 

uma sociedade por quotas unipessoal limitada, 
que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade que adopta a denominação 
Jucha Madeiras — Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Dois) A sociedade é criada por tempo 
indeterminado e vai se reger nos termos dos 
presentes estatutos e demais preceitos legais 
aplicáveis.

Dacon Engenharia 
Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100845938, uma entidade 
denominada Dacon Engenharia Consultoria, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro .  Acác io  Maur íc io  João , 
de nacionalidade moçambicana, solteiro, 
residente em Maputo, portador do Passaporte                                     
n.º 13AE57736, emitido pelos Serviços 
Nacionais de Migração aos dez de Agosto de 
dois mil e catorze.

Segundo. Hermenegildo António Tembisse, 
de nacionalidade moçambicana, solteiro, 
residente na Cidade da Matola, Bairro Matola D, 
quarteirão dez, casa número trezentos e dezoito, 
rés-do-chão, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100104368949F, emitido na Cidade de 
Maputo aos dez de Setembro de dois mil e treze.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Dacon 
Engenharia Consultoria, Limitada e tem a sua 
sede na Cidade de Maputo,  Avenida 24 de 
Julho, n.º 3992, 1.ª,  Porta 16, na Cidade de 
Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contado a partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Estudo e projecto;
b) Arquitectura e urbanismo;
c) Fiscalização e gestão de contratos.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de trinta mil meticais, 

divididos pelos sócios Acácio Maurício 
João com o valor de quinze mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
e Hermenegildo António Tembisse com o 
valor de quinze mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser com consentimento dos 
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente à sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios: Acácio Maurício João e Hermenegildo 
António Tembisse como administradores e com 
plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Mapu to ,  25  de  Jane i ro  de  2018 .                                              
— O Técnico, Ilegível.
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CAPÍTULO II

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Marracuene, Bairro Bulaze, Aldeia Samora 
Machel, ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional.

Dois) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
e quando a gerência o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a execução 
das seguintes actividades: 

a) Exploração florestal; 
b) Carpintaria, corte, transformação, 

tratamento e comercialização de 
madeiras para o fornecimento ao 
mercado nacional e internacional, 
para a exportação; 

c) Importação e exportação; 
d) Prestação de serviços de serração e 

carpintaria, fabrico de mobiliário 
e comercialização.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades complementares, conexas 
ou subsidiárias à actividade principal ou 
ainda adquirir participações sociais em outras 
sociedades ou com elas associar-se sob qualquer 
forma legalmente admissível. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cem  mil meticais 
que corresponde à uma quota do único sócio 
Adolfo Lourenço Miguel, e equivalente a cem 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações complementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, porém, o sócio poderá efectuar 
prestações complementares de capital e 
suprimentos à sociedade nas condições que 
forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                             
da sociedade)

Um) A administração e gerência da 
sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente fica a cargo de  Zeldo Humberto 
Munguambe.

Dois)  Que desde já fica designado 
administrador, bastando a sua assinatura para 
validamente obrigar a sociedade em todos os 
seus actos e contratos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação en 
vigor na República de Moçambique.

Mapu to ,  19  de  Jane i ro  de  2018 .                                            
— O Técnico, Ilegível.

Nobilium, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100834494, uma entidade 
denominada Nobilium, Limitada.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação 
Nobilium, Limitada é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, e tem a 
sua sede na Rua da Sé, número cento e catorze, 
Distrito Municipal Kampfumo, Cidade de 
Maputo, podendo abrir delegações, sucursais 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, sendo o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto exclusivo:

a) Comércio geral com importação e 
exportação dos artigos abrangidos 
pelas classes: comércio a grosso 
de têxteis, vestuário e acessórios, 
comércio a grosso de calçado, de 
tabaco, de carne, e outros produtos 
de consumo e de vestuário;

b) Electrodomésticos e seus derivados;
c) Equipamentos agrícolas e seus 

derivados;
d) Telecomunicação e sua parte;
e) Equipamentos de construção civil e 

imobiliário.
f)	 Material de escritório e inclui 

móveis;
g)	 Máquinas industriais e navegação;
h)	 Comércio a grosso de combustíveis 

sólidos, líquidos e gasosos e 
produtos derivados;

i)	 Recursos mineiros e de metais;
j)	 Comércio a grosso de madeira de 

construção;
k)	 Ferragens e equipamento sanitário;
l)	 Canalização, climatização e 

produtos químicos;
m)	 Comércio a grosso de desperdício, 

sucatas e outros;
n)	 Produtos pesqueiros (Pesca);

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas por lei.

Três) A sociedade pode associar-se ou 
participar no capital de outras empresas 
comerciais.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro e bens é de cinquenta mil 
meticais, correspondente às seguintes quotas:

a) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, o equivalente a cinquenta 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Attilio Nobile;

b) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, o equivalente a cinquenta 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Vincenzo 
Vetta.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante decisão dos sócios, 
alterando, em qualquer dos casos, o pacto 
social, para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.
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Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, caberá aos sócios decidir como e em que 
prazo deverá ser feito o seu pagamento quando 
o respectivo capital não seja logo integralmente 
realizado.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
respectiva gerência.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão, cessão, oneração e alienação                 
das quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará, em primeiro lugar, à sociedade, 
com a antecedência mínima de sessenta dias, 
por carta registada com aviso de recepção 
ou por outro meio de comunicação escrita, 
comprovadamente recebida.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição das quotas, os outros sócios. No caso 
destes não fizerem uso do mencionado direito 
de preferência, então o sócio que desejar vender 
a sua quota poderá fazê-lo livremente a quem 
quiser e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alineação das quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de morte, incapacidade ou interdição 
de qualquer um dos sócios, os herdeiros 
legalmente constituídos ou os representantes 
legais do interdito, exercerão os referidos 
direitos e deveres sociais, devendo mandatar 
um de entre eles para que a todos os represente 
na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                        
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano, para o balanço 
de contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo accionista maioritário ou gerente ou seu 
representante legal por carta, ou por via de 

internet dirigida aos accionistas e com acusação 
de recepção pelos mesmos ou por outra forma 
inequívoca, com a antecedência mínima de 
quinze dias.

Três) A assembleia geral será presidida 
pelo sócio maioritário ou pelo gerente ou seu 
representante, devidamente credenciado para 
o efeito.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e as formalidades da sua convocação 
sempre que o assunto a discutir se mostre 
claro, simples e evidente, qualquer que seja 
o seu objecto, devendo, entretanto, os sócios 
concordarem por escrito.

Cinco) Exceptua-se do disposto no número 
anterior as deliberações que importem a 
modificação dos estatutos e a dissolução da 
sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando 
estejam presentes ou devidamente representados 
os accionistas, representando cinquenta e cinco 
por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo as que se 
destinam à alteração dos presentes estatutos, 
à dissolução ou liquidação da sociedade, as 
quais serão tomadas por maioria qualificada. 
De referir que o accionista maioritário detém 
dois  votos para o veto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da 
sociedade e a sua representação, dispensada 
de caução será exercida por um gerente, a 
designar em assembleia geral, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 
juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente permitidos.

Dois) O accionista gerente poderá designar 
um ou mais mandatários e neles delegar total 
ou parcialmente os seus poderes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
casos previstos na lei.

Dois) Em caso de dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos accionistas, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com os 
princípios das sociedades por quotas e demais 
legislação aplicável, aprovados pelo Código 
Comercial, através do Decreto-Lei n.º 2/2005, 
de 27 de Dezembro, em vigor.

Mapu to ,  19  de  Jane i ro  de  2018 .                                             
— O Técnico, Ilegível.

AEP Prestação de Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 17 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100946653 uma entidade 
denominada AEP Prestação de Serviços                     
– Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Almeira Esmeralda Arnaldo Parruque, solteira, 
natural de Chongoene, de nacionalidade 
moçambicana,  residente no Bairro                   
Central A, Rua Simões da Silva, n.º 111, 
10.º Andar em Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100642605S, emitido 
em 20 de Janeiro de 2017 pela Direcção 
de Migração de Maputo, que pelo presente 
instrumento constitui entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que 
se rege pelos estatutos abaixo, nos termos do 
artigo 90 do Código Comercial:

ARTIGO UM

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação AEP 
Prestação de Serviços-Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede na Cidade de 
Maputo,Bairro Central A, Rua Simões da Silva, 
n.º 111, 10.º Andar, podendo, por deliberação 
da assembleia geral, abrir ou fechar sucursais 
dentro e fora do País quando for conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data da celebração da escritura da sua 
constituição.
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ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A sociedade tem por objecto oferecer 
serviços de consultoria sobre as seguintes áreas:

a) Tradução, edição e revisão de 
documentos;

b) Produção de documentos;
c) Mercado financeiro e de capitais;
d) Educação financeira;
e) Venda de Produtos.

ARTIGO QUATRO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de três mil meticais correspondentes 
a uma única quota pertencente à sócia Almeira 
Esmeralda Arnaldo Parruque.

ARTIGO CINCO

(Aumento de capital)

O capital social pode ser aumentado sempre 
que se tornar necessário mediante deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO SEIS

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação da assembleia 
geral a realizar-se até ao dia um de Maio do 
ano seguinte.

Três) A administração apresentará à 
aprovação da assembleia geral, o balanço de 
contas de ganhos e perdas, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas.

ARTIGO SETE 

(Gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e a representação da sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, será exercida 
pela sócia única Almeira Esmeralda Arnaldo 
Parruque, desde já nomeada Director.

Dois) A Directora-Geral tem plenos 
poderes para nomear administradores da 
sociedade, conferindo os necessários poderes de 
representação em diferentes áreas de actuação 
da sociedade através do consentimento da 
assembleia geral.

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos é bastante a 
assinatura da directora.

ARTIGO OITO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se duas 
vezes por ano para a apreciação e aprovação do 
balanço semestral e anual e contas do exercício 
económico do ano anterior.

Dois) A assembleia geral pode reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário 
desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito à sociedade.

ARTIGO NOVE

(Dissolução)

A dissolução da sociedade é decidida pela 
assembleia geral.

ARTIGO DEZ 

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei de onze de Abril 
de mil novecentos e um e demais legislação 
aplicável.

Maputo ,  19  de  Jane i ro  de  2018 .                                           
— O Técnico, Ilegível.

A.T.S – AZEEM Transportes 
e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100947040, uma entidade 
denominada A.T.S - AZEEM Transportes e 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada.

 É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, por Salvador Fernando Salvador 
Foquiço, solteiro, maior, natural de Homoíne, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300029588A, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Matola, aos dezasseis dias do mês de Junho 
do ano dois mil e quinze, residente no Bairro 
da Machava, Cidade da Matola, Bunhiça, 
quarteirão sessenta e quatro, casa número 
duzentos e quarenta e dois.

Que pelo presente contrato constitui uma 
sociedade por quotas unipessoal e que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração) 

A sociedade adopta a denominação A.T.S 
– AZEEM Transportes e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada, 
e constitui-se por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

A sociedade tem a sua sede no Bairro 
da Machava, Cidade da Matola, Bunhiça, 
quarteirão sessenta e quatro, casa número 
duzentos e quarenta e dois, podendo, mediante 
a deliberação da assembleia geral, abrir 
delegações e filiais, sucursais ou qualquer 
forma de representação comercial no País ou 
no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto:

a) Transporte de passageiros e cargas;
b) Limpezas de fossas e transporte de 

resíduos sólidos;
c) Aluguer e gestão de viaturas movidas 

a motor e equipamentos;
d)  A sociedade poderá  exercer 

outras act ividades conexas, 
complementares ou subsidiárias 
do objecto social principal, 
participar no capital social de 
outras sociedades ou associar-se a 
outras empresas.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a uma única quota 
pertencente a Salvador Fernando Salvador 
Foquiço, e equivalente a cem por cento do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

 (Administração e gerência)

Um) A direcção da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele pertence ao 
sócio Salvador Fernando Salvador Foquiço que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa 
de caução.

Dois) O gerente poderá nomear procuradores 
da sociedade para a prática de determinados 
actos ou categorias de actos, podendo delegar 
em algum ou alguns deles competências para 
certos negócios ou categorias de actos.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre 
entre o sócio.

Dois) À assembleia fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros e a gerência 
toma o direito quanto à cessão.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência                          
e representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para aprovação do balanço de 
contas do exercício e deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO OITAVO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelo 
seu legal representante, quando nomeado de 
acordo com os estatutos.

ARTIGO NONO 

A assembleia geral será convocada pela 
gerência com uma antecedência mínima de 
quinze dias, por carta registada com aviso de 
recepção.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço e prestação de contas)

O ano social coincide com o ano civil. O 
balanço e a conta de resultados fecham a trinta 
e um de Dezembro de cada ano, e carecem de 
aprovação da assembleia geral, a realizar-se até 
ao dia trinta e um de Março do ano seguinte que 
será apresentado pela gerência da empresa em 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios, na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada 
ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Disposições finais)

As omissões serão resolvidas de acordo o 
Código Comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável.

Mapu to ,  19  de  Jane i ro  de  2018 .                                               
— O Técnico, Ilegível.

Mollanda Mozambique 
Agency, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 3 de Novembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100922924 uma entidade 
denominada Mollanda Mozambique Agency, 
Limitada.

Primeiro: Luís Divrassone, solteiro, natural 
de Mecanhelas, província de Niassa, nascido a 
quinze de Agosto de mil novecentos e noventa 
e um, titular do Passaporte n.º 13AF61537,                                                                                                                  
NUIT 112359508,  residente na Cidade de 
Maputo, Bairro de Laulane, Avenida Julius 
Nyerere, quarteirão cinquenta e dois.

Segundo: Orlando Firmino Cuambe, natural 
de Maputo, nascido a dezoito de Março de 
mil novecentos e oitenta e cinco, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110500766404N,                                                                                        
NUIT 104595162, residente na Cidade de 
Maputo, Bairro Magoanine A, quarteirão 
dezanove.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação 
Mollanda Mozambique Agency, Limitada, 
abreviadamente MMA, LDA doravante 
designada por Mollanda, sediada em Maputo, 
na Avenida Julius Nyerere, n.º 10133, Bairro 
de Hulene B, podendo abrir escritórios ou 
quaisquer outras formas de representação em 
qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto e participação)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de informática, consultoria, 
agenciamento e comércio geral com importação 
e exportação.

Dois) Média informação, marketing, 
publicidade e serviços.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais e 
correspondente a duas quotas assim distribuídas.

a) Uma quota no valor de dez mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
por cento, subscrita pelo sócio Luís 
Divrassone.

b)  Uma quota no valor de dez mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
por cento, subscrita pelo sócio 
Orlando Firmino Cuambe.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido à medida das necessidades da 
sociedade desde que seja aprovado pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade é administrada por um 
conselho de gerência presidido pelos sócios 
que designarão um Director ou mais Directores. 

Dois) Caberá ao Director, nos limites do 
mandato, representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização 
do objecto social. 

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do gerente ou do director ou 
procurador, ou de um dos sócios nos limites 
do mandato. 

Quatro) Ao Director é vedado responsabilizar 
a sociedade em actos, documentos e obrigações 
estranhos ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes. 

Cinco) Até à realização da nomeação do 
conselho de gerência fica já a cargo dos dois 
sócios.

ARTIGO SEXTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma 
proposta de aplicação de resultados. Dos lucros 
do exercício, deduzir-se-á a percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo de 
reserva legal.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após a notificação.

Dois)  Caso não haja herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados.
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ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
consignados na lei. O sócio ou os membros do 
conselho de gerência serão seus liquidatários.

ARTIGO NONO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto Código 
Comercial ou outra legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 21 de Dezembro de 2017.                                    
— O Técnico, Ilegível.

Mozambique Plus, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100857965, uma entidade 
denominada Mozambique Plus, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
que outorgam e constituem entre si uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada entre:

Primeiro: Eugénio Afonso Cinco Reis, 
casado, natural de Macuse, residente na Rua 
da Malhangalene, número oito, flat quatro, 
na Cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110300286769I, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo;

Segundo: Bernardete Jucundo Salia Cinco 
Reis, casada, natural de Quelimane, residente na 
Rua da Malhangalene, número oito, flat quatro, 
na Cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110302576545B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo; 

Terceiro: Ildefonso de Eugénio Salia Cinco 
Reis, solteiro, menor, natural de Maputo, 
residente na Rua da Malhangalene, número 
oito, flat quatro, na Cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110104187911B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo; e

Quarto: Wanga Bernardete Salia Cinco Reis, 
solteira, menor, natural de Maputo, residente na 
Rua da Malhangalene, número oito, flat quatro, 
na Cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110105451875B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

A sociedade se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza

A sociedade adopta a denonimação de 
Mozambique Plus, Limitada, doravante 
designada por MozPlus, Lda é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A MozPlus, Lda tem âmbito nacional 
e a sua sede é a Cidade de Maputo, República 
de Moçambique.

Dois) A MozPlus, Lda por deliberação dos 
sócios em assembleia geral, pode transferir 
a sua sede para qualquer outra cidade no 
território nacional e estabelecer sucursais, 
filiais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social, em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da MozPlus, Lda é por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A MozPlus, Lda tem por objectivos 
principais:

a) A consultoria  e  prestação de 
serviços no âmbito da concepção, 
implementação e  ges tão  no 
âmbito técnico, científico, social, 
económico ,  admin i s t ra t ivo , 
contabilístico, bancário, turístico, 
informático, educacional, jurídico, 
de auditoria, de saúde e de recursos 
humanos voltados para o processo 
de transferência,  adaptação, 
difusão do conhecimento e, ao 
desenvolvimento económico-social 
em geral;

b) Agenciamento e representação 
de sociedades, de grupos e ou 
entidades, bem como de produtos 
e marcas nacionais e estrangeiras;

c) Exercício de actividades de obras 
públicas e construção civil, através 
da promoção imobiliária, compra e 
venda de propriedades móveis;

d) Promoção e desenvolvimento de 
turismo;

e) Promoção e desenvolvimento de 
eventos turísticos e culturais;

f) Exercício de actividades de captação de 
poupanças e concessão de créditos;

g) A prática de actividade agro-pecuária 
industrial e comercial;

h) A conservação e preservação do 
meio ambiente e promoção de 
desenvolvimento sustentável;

i) Exercício de actividade de formação 
técnico-profissional;

j) Prestação de serviços de catering.

Dois) A MozPlus, Lda poderá desenvolver 
outras actividades para além das do objectivo 
principal.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social da MozPlus, Lda subscrito e 
integralmente realizado, é de vinte mil meticais 
divididos em três quotas distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
e mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, subscrita pelo sócio Eugénio 
Afonso Cinco Reis;

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a vinte 
e cinco por cento do capital social, 
subscrita pela sócia Bernardete 
Jucundo Salia Cinco Reis;

c) Uma quota no valor de dois mil e 
quinhentos meticais, correspondente 
a doze ponto cinco por cento do 
capital social, subscrita pelo sócio 
Ildefonso de Eugénio Salia Cinco 
Reis; representada por Bernardete 
Jucundo Salia Cinco Reis, no 
exercício de poder parental.

d) Uma quota no valor de dois mil e 
quinhentos meticais, correspondente 
a doze ponto cinco por cento do 
capital social, subscrita pela sócia 
Wanga Bernardete Salia Cinco 
Reis, representada por Eugénio 
Afonso Cinco Reis, no exercício 
de poder parental.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos e aumento de capital social

Um) Não são exigíveis  prestações 
suplementares de capital, mas qualquer dos 
sócios poderá fazer suprimentos de que a 
MozPlus, Lda carecer, ao juro e demais 
condições a estabelecer em assembleia geral, 
suprimentos que poderão ou não ser creditados 
na sua conta particular.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
utilizando-se os lucros provenientes dos 
exercícios anteriores, bem como com recurso 
a créditos.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão ou doação ou qualquer outra 
forma de transmissão total ou parcial de quotas, 
é livre entre os sócios, mas a favor de terceiros 
carece de consentimento da MozPlus, Lda, à 
qual fica reservado o direito de perferência na 
aquisição da quota a ceder.

Dois) O direito de perferência deverá ser 
exercido dentro de noventa dias sob pena de 
passar a pertencer aos sócios individualmente 
e só depois a terceiros.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota, informará à MozPlus, Lda com o mínimo 
de sessenta dias por carta registada, com aviso 
de recepçaõ, dando a conhecer o projecto de 
venda e as respectivas condições contratuais.
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Quatro) A cessão e divisão de quotas 
assim como a sua oneração em garantias de 
quaisquer obrigações dos sócios dependem do 
consentimento da MozPlus, Lda, sendo nulos 
quaisquer actos de tal natureza que contrariem 
este número.

Cinco) Por interdição, incapacidade ou morte 
que qualquer sócio, a MozPlus, Lda continuará 
com os capazes ou sobrevivos e representantes 
do interdito, incapaz ou herdeiro do falecido, 
devendo estes nomear um entre si e que a 
todos represente, enquanto a respectiva quota 
se manter indivisa.

Seis) Na impossibilidade ou urgência de tal 
nomeação em tempo útil, poderá ser pedida a 
nomeação judicial de um representante cuja 
competência será do mesmo modo definida.

Sete) A MozPlus, Lda tem a faculdade de 
amortizar as quotas pelo seu valor nominal para 
o que deve deliberar nos seguintes casos:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte, extinção ou interdição de 
qualquer sócio;

c) Quando qualquer quota seja objecto 
de penhora, arresto, declaração 
de falência ou haja de ser vendida 
judicialmente.

ARTIGO OITAVO

Administração e representação

Um) A administração e representação 
da MozPlus, Lda é exercida por dois 
administradores, ainda que alheios à MozPlus, 
Lda que ficarão dispensados de prestar caução, 
ficando desde já investidos na qualidade de 
administradores, os sócios Eugénio Afonso 
Cinco Reis e Bernardete Jucundo Salia Cinco 
Reis, dispondo dos mais amplos poderes 
legalmente permitidos para a realização do 
objecto social, exceptuando nestes os actos 
estranhos aos negócios sociais.

Dois) A MozPlus, Lda é representada em 
juízo e fora dele por dois administradores, 
ficando obrigada pelas assinaturas conjuntas de 
dois administradores em todos actos e contratos.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um colaborador devidamente 
autorizado.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da MozPlus, Lda e reunirá, ordinariamente, 
uma vez por ano, nos primeiros três meses, 
de preferência na sede da sociedade, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício findo, bem com 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo respectivo presidente de mesa, em carta 
registada dirigida aos sócios, mediante aviso de 

recepção com antecedência mínima de quinze 
dias, que poderá ser reduzida a sete dias, quando 
se trate de sessões extraordinárias.

Três) São dispensadas as formalidades de 
convocação da assembleia geral, desde que 
todos os sócios, concordem por escrito, quando 
se destinem à tomada de decisões urgentes que 
não possam observar os prazos estatutariamente 
previstos.

Quatro) A cada quota corresponderá um 
voto, sendo as deliberações das assembleias 
gerais tomadas por maioria simples de votos 
de sócios presentes ou representados, excepto 
quando a lei exija maioria qualificada.

Cinco) A remuneração pela administração, 
se ela houver lugar, será fixada em assembleia 
geral.

Seis) É interdito a qualquer membro da 
assembleia geral ou sócios, bem como a 
mandatários, obrigar a MozPlus, Lda em 
actos contratos alheios aos negócios sociais, 
nomeadamente letras de favores, fianças, 
abonações, avales ou outros actos semelhantes, 
bem como sonegar o exercício de qualquer 
transacção comercial que possa prejudicar 
os negócios sociais, sob pena de os seus 
autores incorrerem em responsabilização pelos 
prejuízos causados à MozPlus, Lda.

ARTIGO DÉCIMO

Contas e resultados e sua aplicação

Anualmente será apresentado um balanço 
com data de trinta e um de Dezembro. Os lucros 
líquidos que o balanço registar, livres de todas as 
despesas e encargos, terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente estabelecida 
para constituir o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que sejam criadas, 
as quantias determinadas por acordo 
unânime entre os sócios;

c) Para dividendo dos sócios na proporção 
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução 

Um) A MozPlus, Lda não se dissolve por 
morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
excepto nos casos fixados por lei.

Dois) A liquidação extrajudicial da 
MozPlus, Lda será feita nos termos da lei e das 
deliberações sociais.

Três) No caso de dissolução da MozPlus, 
Lda por acordo, serão liquidatários os sócios 
que votarem à dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposições finais

Um) A resolução de conflitos será feita de 
forma amigável.

Dois) Esgotado o mecanismo acima descrito, 
recorrer-se-á às instâncias judicias competentes, 
ficando desde já eleito como foro competente, o 
Tribunal Judicial da Cidade de Maputo.

Maputo ,  18  de  Jane i ro  de  2018 .                                                
— O Técnico, Ilegível.

HJP & Minas, Lda                               
– Sociedade por Quotas                                       

de Responsabilidade, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 11 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100945347 uma entidade 
denominada HJP & Minas , Lda  – Sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada, entre: 

Primeiro: Humberto Júnior Mbebe de 
nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110100263854B, 
emitido aos 8 de Setembro de 2015, pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, residentes 
na Avenida Francisco O. Magumbwe n.º 502/2 
na Cidade de Maputo; e

Segundo: Palmira Humberto Mbebe, de 
nacionalidade moçambicana, portadora de 
Bilhete de Identidade n.º 110100552772N, 
emitido aos 21 de Novembro de 2017, 
correspondente a 50% do capital social, 
residentes na Avenida Francisco O. Magumbwe 
n.º 502/2 na Cidade de Maputo. Têm entre 
si justo e combinado a constituição de uma 
sociedade por quotas, que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes e pela legislação 
específica que disciplina essa forma societária.

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação de 
HJP & Minas, Lda – sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, e tem a sua sede na 
Cidade de Maputo.

Dois) A sociedade pode abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação, no território nacional ou no 
estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, podem 
os sócios transferir a sua sede para qualquer 
outro local no território nacional. 
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração) 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

Um)  A sociedade tem por objecto social: 
a) Exploração mineira;
b) Processamento mineiro;
c) Comercialização de produtos mineiros;
d) Prospecção e pesquisa de recursos 

minerais;
e) Gestão de projectos mineiros;
f) Consultoria de estudos geológicos, 

hidrogeológicos, ambientais e 
mineração;

g) Prestação de serviços de consultoria 
geral e também nos domínios de 
elaboração, gestão e avaliação de 
projectos de investimento;

h )  P r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e 
assistência técnica nas áreas de 
desenvolvimento institucional 
arquitetura e projectos;

i) Organização, gestão e implementação 
de acções de formação dirigidos 
ao desenvolvimento de projectos 
mineiros;

j) Compra e venda de material de 
construção;

k) Importação e exportação de material 
de construção;

l) Importação de medicamentos e sua  
comercialização;

m) Importação e  exportação de 
mercadorias;

n) Construção civil e obras públicas;
o) Transporte de mercadorias e de 

passageiros;
p) Hotelaria e turismo;
q) Electricidade de baixa e alta tensão, 

energia fotovoltaica e ionica;
r) Estudo de ambiente e projectos de 

ambiente; e
s)  Compra e venda de sucatas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades complementares, subsidiárias 
ou conexas ao seu objecto, devidamente 
autorizadas, tais como as de transporte e 
logística, indústria, turismo, efectuar contratos 
de mútuo, participar, directa ou indirectamente 
em projectos de desenvolvimento, aceitar 
concessões e subconcessões, adquirir e gerir 
participações sociais de capital de quaisquer 
sociedades, participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou 
outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

Um) O capital social subscrito é de 
200.000,00MT (duzentos mil meticais), 

representado por uma quota de dois valores, 
sendo 100.000,00MT ( cem mil meticias), 
pertencente ao sócio Humberto Júnior Mbebe 
de nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110100263854B, 
emitido aos 8 de Setembro de 2015, pelo 
Arquivo de Identif icação de Maputo 
com  50% do capital social, e 100.000,00 
(cem mil meticais), pertencente a sócia 
Palmira Humberto Mbebe, de nacionalidade 
moçambicana, portadora de Bilhete de 
Identidade                                                               n.º 
110100552772N, emitido aos 21 de Novembro 
de 2017, correspondente a 50% do capital 
social, ambos residentes na Avenida Francisco 
O. Magumbwe n.º 502/2 na Cidade de Maputo.

Dois) A sócia Palmira Humberto Mbebe, 
sendo menor de idade será representado no 
acto de escritura pública de constituição da 
sociedade pelo seu Pai senhor Humberto 
Fernando Mbebe, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110703962V, emitido aos 16 de 
Agosto de 2005, pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo, residente  na Avenida Francisco O. 
Magumbwe n.º 502/2 na Cidade de Maputo.

Três) O capital  social  encontra-se 
integralmente realizado em dinheiro. 

ARTIGO QUINTO

(Aquisição de quotas)

 É permitido à sociedade adquirir acções 
próprias e realizar com elas quaisquer operações 
que se mostrarem convenientes à prossecução 
do seu interesse social, incluindo a sua 
alienação, nos termos previstos na legislação 
aplicável.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Um)  Os sócios podem conceder à sociedade 
os suprimentos de que necessite, nos termos e 
condições fixados por deliberação dos mesmos.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que um dos 
sócios possa emprestar à sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão, venda e oneração                               
de quotas) 

Um) Transmissão:os  sócios gozam do 
direito de transmissão entre vivos e mortis 
causa com o consentimento da sociedade.

Dois) Venda: a venda parcial ou total da 
quota pode ser feita a nacionais ou estrangeiros.

ARTIGO OITAVO

(Incapacidade de um dos sócios )

Em caso de incapacidade deste, os seus 
herdeiros ou representantes, exercem os seus 
direitos e deveres sociais, podendo mandatar 
um de entre eles que a todos represente na 
sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa. 

ARTIGO NONO

(Da administração e representação da 
sociedade) 

Um) A adminis t ração,  gerência  e 
representação da sociedade pertence ao sócio 
Humberto Júnior Mbebe de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110100263854B, emitido aos 8 de Setembro 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, desde já nomeado director-geral da 
sociedade, eventualmente assistido por um 
director-geral adjunto, sendo ambos sócios da 
sociedade.

Dois) A sócia Palmira Humberto Mbebe é 
constituída directora-geral adjunta.

ARTIGO DÉCIMO

(Forma de obrigar a sociedade) 

Um) Para obrigar a sociedade é suficiente a 
assinatura do director-geral. 

Dois) A sociedade pode consti tuir 
mandatários, mediante a outorga de procuração 
adequada para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Negócios jurídicos entre os sócios                              
e a sociedade) 

Um) O negócio jurídico celebrado, 
directamente ou por interposta pessoa, entre 
a sociedade e os sócios deve constar sempre 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade.

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior, deve ser sempre objecto de relatório 
prévio a elaborar por um auditor de contas sem 
relação com a sociedade que, nomeadamente, 
declare que os interesses sociais se encontram 
devidamente acautelados e obedecer o negócio 
às condições e preço normais do mercado, sob 
pena de não poder ser celebrado. 

CAPÍTULO III

Exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas) 

Um) O exercício económico e social 
coincide com o ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação do sócio único, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) O administrador da sociedade 
apresentará o balanço de contas, de ganhos 
e perdas, acompanhados de um relatório da 
situação comercial, financeira e económica da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados )

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
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para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pelos 
sócios.

CAPÍTULO IV

Dissolução e liquidação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade) 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por decisão 
dos sócios. 

Dois)  Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação.

CAPÍTULO V

Disposições finais 

ARTIGO DÉCIIMO QUINTO 

(Disposições finais) 

Um) No final de cada ano económico, o 
director-geral da sociedade, registará, num livro 
destinado a esse fim, o seguinte: 

a) Relação dos créditos e das dívidas da 
Sociedade; 

f) Relação dos ganhos e das perdas;
g) Relatório sobre a situação comercial, 

f inance i ra  e  económica  da 
sociedade, incluindo uma breve 
descrição das operações realizadas;

h) Proposta de aplicação de lucros e 
indicação da percentagem de lucros 
que são necessários para satisfazer 
a reserva legal.

Dois) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, actualizado pelo 
Decreto-Lei n.º 2/2009, de 24 de Abril e demais 
legislação aplicável. 

 Maputo ,  19  de  Janei ro  de  2018.                                              
— O Técnico, Ilegível.

C.C. Investimentos, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Dezembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100132303 uma entidade 
denominada C.C. Investimentos, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
C.C. Investimentos, S.A., tem a sua sede na 
cidade de Maputo, na Avenida Filipe Samuel 

Magaia, n.º 940, podendo abrir delegações 
ou qualquer outra forma de representação 
em qualquer parte do território nacional ou 
no estrangeiro e reger-se-á pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sede social poderá ser 
deslocada para outro local dentro do território 
da República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio a grosso e retalho de 
recargas físicas e electrónicas das 
operadoras telefonia móvel;

b) Compra e venda aparelhos electrónicos 
e electrodomésticos incluindo 
telemóveis, acessórios e artigos 
relacionados;

c) Venda de material informático, 
prestação de serviços na área 
informática e desenvolvimento de 
Softwares de apoio a gestão;

d) Prestação de serviços, comércio ou 
indústria; 

e) Prospecção e pesquisa mineira, 
exploração mineira, compra e 
venda com importação e exportação 
de minérios;

f) Exploração de postos de abastecimento 
de combustíveis;

g) Prestação de serviços de advocacia, 
c o n s u l t o r i a ,  f i s c a l i d a d e , 
contabilidade, publicidade e 
marketing e acessória jurídica; 

h) Prestação de serviços de logística 
e manuseamento de cargas e 
despacho aduaneiro;

i) Turismo e hotelaria, restauração e 
bares;

j) Agência de viagem;
k) Gestão de condomínios;
l) Pesca;
m) Agricultura e agro-pecuária; 
n) Aluguer de viaturas, camiões, 

máquinas de manuseamento e 
outros equipamentos;

o) Exploração florestal, meio ambiente, 
combustíveis;

p) Construção civil, obras públicas e 
habitação;

q) A importação e exportação de bens 
e serviços; 

r) Comércio a retalho e grosso de 
produtos alimentares, bebidas 
alcoólicas e não alcoólicas, tabacos 
e produtos relacionados;

s) Comércio a retalho e grosso de material 
de papelaria, livraria, consumíveis 
de escritório e material escolar;

t) Comércio a retalho e grosso com 
importação e exportação de 
produtos têxteis, vestuários, 
calçados e acessórios;

u) Comércio com importação e exportação 
de material cirúrgico, equipamentos 
hospitalares, medicamentos e outros 
relacionados;

v) A representação comercial de 
sociedades, grupos e entidades 
domiciliadas ou não na República 
de Moçambique; 

w) A representação de marcas, patentes, 
mercadorias ou produtos; 

x) A actividade de gestão, arrendamento, 
conservação e intermediação na 
venda, de imóveis próprios ou de 
terceiros; 

y) A participação directa ou indirecta em 
projectos de desenvolvimento e de 
investimento; 

z) E outras actividades complementares 
e conexas, permitidas por lei, que 
a Assembleia Geral decida e para 
o qual obtenha as necessárias 
autorizações.

Dois) A sociedade poderá ainda prestar 
serviços no ramo da gestão de participações 
sociais de outras sociedades, como forma 
indirecta de exercício de actividades económicas 
e ainda a prestação de serviços diversos às 
empresas suas participadas ou terceiros.

Três) A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedades reguladas por leis 
especiais e em sociedades de responsabilidade 
limitada bem como associar-se com outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
novas sociedades, consórcios e associações em 
participação.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Capital social, acções, prestações 
suplementares, acessórias                                

e suprimentos

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de 100.000,00MT (cem mil 
meticais), a ser realizado em dinheiro.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um)	 As acções poderão ser nominativas 
ou ao portador, sendo reciprocamente 
convertíveis mediante deliberação do Conselho 
de Administração, correndo os encargos 
resultantes dessa conversão por conta dos 
accionistas.
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Dois) Poderá haver títulos de dez, cem, mil 
e dez mil acções, sendo cada acção equivalente 
a mil meticais.

Três) 	 Os títulos provisórios ou definitivos, 
representativos das acções conterão a assinatura 
de dois Administradores que poderão ser 
apostas por chancela ou por outro meio de 
impressão.

Quatro) A titularidade das acções, quando 
se tratar de acções nominativas, constará de 
um livro de registo de acções existentes na 
sociedade.

C i n c o ) A s  d e s p e s a s  d e  q u a i s q u e r 
averbamentos serão suportadas pelos accionistas 
que o requeiram ou que neles estiverem 
interessados.

Seis) 	 A sociedade poderá adquirir acções 
próprias, dentro dos limites da lei.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido nos termos e condições 
legalmente previstas mediante deliberação da 
Assembleia Geral, a qual fixará, entre outros 
aspectos, a modalidade e o montante do 
referido aumento, assim como, os termos da 
sua subscrição e prazos de realização das novas 
participações de capital do mesmo decorrentes.

Dois) Os accionistas existentes gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos de capital social da sociedade, na 
proporção do número de acções então tituladas, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral tomada pela maioria necessária às 
alterações do contrato de sociedade.

Três) Caso qualquer dos accionistas 
não exerça o direito de preferência previsto 
no número anterior, poderão as acções 
ser subscritas pelos restantes accionistas 
interessados, na proporção das acções detidas e 
só posteriormente serão oferecidas à subscrições 
de terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares, acessórias                    
e suprimentos)

Um) 	 Aos accionistas poderá ser exigida 
a realização de prestações suplementares ou 
prestações acessórias de capital, nos termos e 
condições aprovados em Assembleia Geral.

Dois) Depende de deliberação dos accionistas 
a celebração de contratos de suprimentos que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração e o Fiscal 
Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Constituição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da sociedade e é constituída pelos accionistas 
com direito a voto, sendo as suas deliberações, 
quando tomadas nos precisos termos legais, 
obrigatórias tanto para a sociedade como para 
os accionistas, ainda que ausentes, dissidentes 
ou incapazes.

Dois) Tem direito a voto todo o accionista 
que tenha as acções integralmente subscritas 
e realizadas até vinte quatro horas anteriores 
a data da realização da Assembleia Geral, 
ou, quando se trate de acções ao portador não 
registadas, depositadas em seu nome com a 
mesma antecedência, nos cofres da sociedade 
ou de um estabelecimento de crédito, devendo 
este dentro do prazo supra estipulado ser 
comunicado à sociedade o respectivo depósito.

Três) Por cada acção conta-se um voto. 

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A mesa da assembleia é composta 
por um Presidente e um Secretário, eleitos ou 
reeleitos uma ou mais vezes, entre accionistas 
ou não, pela Assembleia Geral, por mandatos 
de 3 (três) anos.

Dois) Compete ao Presidente convocar 
a assembleia mediante aviso convocatório 
publicado nos termos da lei; dirigir as reuniões; 
verificar a regularidade das representações 
voluntárias e legais; proceder à abertura e 
encerramento das reuniões; dar posse aos 
membros do Conselho de Administração e 
lavrar os respectivos termos de posse no livro 
de actas do conselho; assinar os termos de 
abertura e de encerramento dos livros de actas 
da assembleia e do conselho.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) O aviso convocatório deve ser publicado 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência 
relativamente à reunião da assembleia em 
primeira convocação.

Dois) 	O aviso convocatório poderá fixar 
uma segunda data para o caso de a assembleia 
não poder reunir em primeira convocação por 
falta de quórum, contando que entre as duas 
datas medeiem mais de 15 (quinze) dias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um)Haverá reuniões ordinárias nos primeiros 
3 (três) meses de cada ano civil e extraordinárias 
sempre que o Conselho de Administração ou o 
Fiscal Único o julguem necessário, ou quando 

a convocação seja requerida por accionistas que 
representem, pelo menos, 10% (dez por cento) 
do capital social. 

Dois) A assembleia reúne-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, 
desde que o local de reunião conste do aviso 
convocatório.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação de accionistas na Assem-
bleia Geral)

Um) Sem prejuízo da representação regulada 
no n.º 2 do artigo 130 do Código Comercial, o 
accionista pode ainda fazer-se representar por 
mandatário constituído nos termos do n.º 3 do 
artigo 414 do Código Comercial.

Dois) O Presidente da Mesa da Assembleia 
poderá exigir no aviso convocatório que a 
assinatura do documento que contenha a 
representação seja reconhecida, se a mesma não 
for do seu conhecimento pessoal.

Três)  Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação.

Quatro) O representante legal de incapaz ou 
de pessoa colectiva pode constituir mandatário 
nos termos do n.º 3 do artigo 414 do Código 
Comercial.

Cinco)  Os documentos comprovativos da 
representação voluntária e da representação 
legal são apresentados até ao início da reunião 
da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Quórum Constitutivo)

Um) Em primeira convocação, a Assembleia 
pode funcionar com um mínimo de accionistas 
presentes ou representados que reúnam, pelo 
menos 75 % (setenta e cinco por cento) do 
capital social.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
pode funcionar seja qual for o número de 
accionistas e a percentagem de capital presente 
ou representada.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Quórum deliberativo)

Um) Em pr imeira  convocação,  as 
deliberações da Assembleia podem ser tomadas 
com votos correspondentes a acções que 
representam, pelo menos, dois terços do capital 
social.

Dois) 	Em segunda  convocação ,  as 
deliberações são tomadas por maioria simples 
dos votos presentes ou representados. 

Três)  	Os accionistas podem reunir-se 
em Assembleia Geral, sem observância de 
quaisquer formalidades prévias, desde que 
todos os accionistas estejam presentes ou 
representados e todos manifestem vontade de 
que a Assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.
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Quatro)  É dispensada a reunião da 
Assembleia Geral desde que todos os accionistas 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade, a qual se considerará tomada na data 
em que seja recebida na sociedade o último dos 
referidos documentos.

Cinco)  Um vez tomada a deliberação nos 
termos do número anterior, o presidente da mesa 
da Assembleia Geral ou quem o substitua, deve 
dar conhecimento daquela, por escrito, a todos 
os accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Sem prejuízo dos assuntos que lhe sejam 
especialmente atribuídos por lei ou contrato 
de sociedade, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Alteração dos estatutos (com excepção 
da alteração da sede);

b) Aumento e redução do capital social;
c) Exercício do direito de preferência na 

cessão de acções.
d) Aprovação de contas;
e) Distribuição de lucros;
f )  Designação  e  des t i tu ição  de 

administradores e membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

g) Exigência e restituição de prestações 
suplementares;

h) Fusão, cisão, transformação e 
dissolução da sociedade;

i) Aprovação das contas liquidatárias;
j) Aquisição de participações sociais em 

sociedades de objecto diferente 
do da sociedade, sociedades de 
capital e indústria ou em sociedades 
reguladas por lei especial.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição do Conselho                                        
de Administração)

Um) A administração da sociedade incumbe 
a um Conselho de Administração composto por 
1 (um) a 5 (cinco) membros, que podem ser ou 
não accionistas, eleitos em Assembleia Geral 
por um período de 3 (três) anos, reelegíveis por 
mandatos sucessivos sem qualquer limitação.

Dois) Compete à Assembleia Geral definir a 
modalidade e o montante da caução que deverá 
ser prestada por cada um dos administradores 
ou, se assim o entender, dispensá-los de tal 
prestação.

Três) A Assembleia Geral designará, de entre 
os membros do Conselho de Administração, o 
seu presidente, o qual terá voto de qualidade.

Quatro) Na falta ou impedimento definitivo 
de qualquer administrador, os demais procederão 

à cooptação de um substituto. O mandato do 
novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tinha 
sido eleito.

Cinco) É permitida a representação entre 
os administradores, mediante simples carta 
dirigida ao presidente, que não pode ser 
utilizada mais do que uma vez.

Seis) O Conselho de Administração pode 
constituir mandatários ou procuradores da 
sociedade, fixando os limites dos respectivos 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência do Conselho                                       
de Administração)

Um) Compete ao Conselho de Administração, 
em geral, exercer os mais amplos poderes na 
prossecução dos interesses e negócios sociais, 
dentro dos limites que lhe forem assinalados 
por Lei, pelo contrato de sociedade e pelas 
deliberações da Assembleia Geral.

D o i s )  C o m p e t e  a o  C o n s e l h o  d e 
Administração, designadamente:

a) Definir as políticas gerais da sociedade;
b) Elaborar o relatório anual da sociedade, 

o balanço e contas, formulando a 
proposta de aplicação dos resultados 
de cada exercício a submeter à 
apreciação da Assembleia Geral;

c) Adquirir, alienar ou onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis ou 
imóveis, bem como tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédios ou 
parte dos mesmos;

d) Contrair empréstimos e outras 
modalidades de financiamento e 
localizar operações de crédito que 
não sejam vedadas por lei;

e) Executar e fazer cumprir os preceitos 
legais e estatutários e as deliberações 
da Assembleia Geral;

f)   Prestar cauções e garantias pessoais 
ou reais pela sociedade;

g) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, 
confessar, desistir ou transigir em 
processos; 

h) Delegar os poderes que entender, 
constituir mandatários da sociedade 
e  f ixar - lhes  as  respec t ivas 
atribuições.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Funcionamento do Conselho                                     
de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
pelo menos uma vez por trimestre e sempre 
que seja convocado pelo presidente, quer por 
sua iniciativa, quer a pedido de qualquer dos 
administradores ou do Fiscal Único.

Dois) Os administradores terão ou não 
direito a uma remuneração mensal que será 
fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Direcção-Geral)

A gestão corrente da sociedade será 
confiada a um Director-Geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração, o qual 
fixará igualmente as respectivas atribuições e 
competências.

SECÇÃO III

Fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscal Único)

A fiscalização da sociedade incumbe 
a um Fiscal Único, eleito em Assembleia 
Geral ordinária por períodos de 1 (um) ano, 
sucessivamente reelegível sem qualquer 
limitação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura de dois administradores;
b) Assinatura do director-geral, nos 

termos e limites da delegação de 
poderes conferida pelo Conselho de 
Administração da sociedade;

c) Assinatura de um Procurador 
especialmente constituído e nos 
termos e limites do respectivo 
mandato.

CAPÍTULO IV

Aplicação de resultados, dissolução                   
e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Os lucros líquidos da sociedade, 
apurados em cada exercício, depois de deduzidas 
ou reforçadas as provisões e reservas impostas 
por Lei ou deliberadas em Assembleia Geral, 
serão distribuídos pelo modo e nas precisas 
condições que a Assembleia Geral deliberar, 
podendo a parte a distribuir como dividendo 
ser inferior à parcela que seria distribuível nos 
termos da lei.

Dois) Sob proposta do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral ponderará 
a conveniência e a oportunidade de serem 
constituídas, reforçadas ou diminuídas reservas 
destinadas à estabilização de dividendos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na Lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.
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Três) Dissolvendo-se por acordo dos 
accionistas, todos eles serão seus liquidatários.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 (trinta e um) de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da Assembleia 
Geral. 

Maputo ,  17  de  Jane i ro  de  2018 .                                                       
— O Técnico, Ilegível.

RWC  Investimentos                             
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100948826 uma entidade 
denominada RWC Investimentos – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
ao:

( Partes )

Cristiano Maurício Nhavotso, solteiro, 
natural de Maputo, residente em Maputo, no 
Bairro 25 de Junho B,  casa n.º 11, quarteirão 
13, portador do Bilhete de Identidade                                                     
n.º 110102298966I, emitido na cidade de 
Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade denominar-se-á RWC 
Investimentos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. A sociedade é uma pessoa colectiva 
de personalidade jurídica.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, desde a data da celebração do 
contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, bairro da Sommerschild, Avenida  
Salvador Allend, n.º 1155, rés-do-chão,podendo 
por deliberação, abrir filiais, agências ou outras 
formas de representação social em território 
Nacional e  no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
o exercício da actividade de prestação de 
serviços geral,  material de escritório, material 
informático, fornecimento de máquinas 
diversas, serigrafia e gráfica, import e export.

Dois) E havendo a devida autorização, a 
sociedade poderá exercer actividades conexas 
e outras.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro e bens, é de 100.000,00MT, (cem 
mil meticais), distribuído a um único sócio.

Dois)Uma quota de 100.000,00MT (cem mil 
meticais), equivalente à 100% (cem porcento), 
pertencente a Cristiano Mauricio Nhavotso.

ARTIGO SEXTO

( Aumento do capital )

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração da sociedade, em 
todos actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, é confiada ao único 
sócio, Cristiano Mauricio Nhavotso que fica 
desde já nomeado sócio gerente, com dispensa 
de prestar caução.	

Dois) O director-geral pode delegar em 
terceiros, mediante procuração, todo ou parte 
dos seus poderes de administração.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

ARTIGO NONO

(Omissões)

Todos casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Maputo ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                               

— O Técnico, Ilegível.

KTM Solution, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100947579 uma entidade 
denominada KTM Solution, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: outorgante: António Miguel 
Lucas Machovo, de 38 anos de idade, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 110100011554 N, 
Estado Civil casado em regime de comunhão 
de bens adquiridos, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da cidade de Maputo, aos 
27 de Fevereiro de 2013, de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro Central, 
Quarteirão 14, casa  n.° 2139, 2.° andar  
Avenida  Ahmede Sekou Toure;

Segundo outorgante: Ana Tifan Machovo, 
de 15 anos de idade portadora de Passaporte                     
n.° 13 AE06443, Estado  Civil, solteira, emitido 
aos 21 de Abril de 2014 de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro Central, 
quarteirão 14,  casa n.° 2139, 2.° andar,  
Avenida Ahmede Sekou Toure, representada 
pelo sócio maioritário e na qualidade do pai; e

Terceiro:  outorgante: Karen  Michel 
Machovo,  de 7 anos  de idade  portadora do 
Bilhete de Identidade n.° 110104521084A. 
Estado civil,  solteira, emitido  aos  9 de 
Dezembro de 2013, de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro Central,  
quarteirão  14, casa  n.° 2139,  2.° andar,  
Avenida  Ahmede Sekou Toure, representada 
pelo sócio maioritário e na qualidade do pai.

 Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada, que 
se regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de KTM 
Solution, Limitada, tem a sua sede no bairro 
de Central, Avenida Ahmede Sekou Toure                        
n.° 3078, podendo abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

Objecto e participação

 A sociedade tem por objecto:

a) O exercício de compra e venda de 
material de escritório; 

b )  C o n s u m í v e i s  i n f o r m á t i c o                                               
e equipamento informático.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de 200.000,00MT (duzentos mil 
meticais), pertencente aos sócios divididos da 
seguinte forma:

a) António Miguel Lucas Machovo, 
uma quota  no valor nominal 
de 160.000,00 (cento e sessenta 
meticais), corresponde a 80%;
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b) Ana  Tifan Machovo, uma quota  no 
valor nominal de  20.000,00 (vinte 
mil meticais), corresponde a 10%;

c) Karen Michel Machovo, uma quota  no 
valor nominal de  20.000,00 (vinte 
mil meticais), corresponde a 10%.

ARTIGO QUARTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão dos sócios, se 
observarão as formalidades estabelecidas por 
lei. 

ARTIGO QUINTO

Cessão e sua aplicação

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

 ARTIGOSEXTO

Resultados e sua aplicação

 Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao 
sócio mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                             
— O Técnico, Ilegível.

Green Homes And Carg Hi                
- Tech, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 11 de Dezembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100936038 uma entidade 
denominada Green Homes And Carg Hi –Tech, 
Limitada, entre:

Primeiro: Joseph Ogochukwu Ogbonna, 
nacional idade nigeriana,  portador  de                                                                           
DIRE 11NG00058992A, emitido aos vinte e 
um de Abril de dois mil e dezassete, residente 
em Maputo Avenida Alberth Litsuli n.º 1104; e

Segundo: Ijeoma Theodorah Ugochukwu – 
Ogbonna,  nacionalidade nigeriana, portador de 
Passaporte  n.º A 7750946, emitido aos trinta 
de Outubro de dois mil e dezasseis, residente 
acidentalmente em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Green 
Homes And Carg Hi-Tech, Limitada e tem a sua 
sede nesta Cidade de Maputo,   Avenida Alberth 
Litsuri n.º 1086, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A  s u a  d u r a ç ã o  s e r á  p o r  t e m p o 
indeterminado,contando-se o seu início a 
partir da data da celebração da escritura da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

 A sociedade tem por objecto:

 a) Prestação de serviços na áreas de: 
Venda de Peças de Automóveis e 
acessórios,logística de Transporte 
de carga, Venda de material de 
escritório e Electrodomésticos;

 b) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em 
sociedade a constituir ou já 
constituídos ainda que tenha como 
objecto social diferente do da 
sociedade;

 c) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, de cem mil meticais, 
correspondente a duas quotas, distribuídas nos 
seguintes termos:

a) Uma quota com valor nominal de 
setenta mil meticais, correspondente 
a setenta por cento, pertencente 
ao sócio, Joseph Ugochukwu 
Ogbonna;

b) Uma quota com valor nominal de trinta 
mil meticais, correspondente a trinta 
por cento, pertencente ao sócio 
Ijeoma Theodorah Ugochukwu 
Ogbonna.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender,gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo, fora dela, activa 
e passivamente,passa desde já a cargo do sócio 
Joseph Ugochukwu Ogbonnaque é nomeado 
sócio gerente com plenos poderes.

 Dois) A gerência tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo, os 
necessários poderes de representação através do 
e consentimento pela assembleia geral.

Três) O mesmo nomeado sócio gerente,em 
caso de impossibilidade ou circunstâncias que 
o impossibilitem de representação, o consócio 
goza de poderes de responder pela sociedade.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio Joseph Ugochukwu 
Ogbonna.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

Três) Serão dispensadas as formalidades 
de convocação da assembleia geral quando 
todos os sócios concordem por escrito em dar 
como validamente constituída a assembleia, e 
concordem que dessa forma se delibere, ainda 
que as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

ARTIGO NONO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem com base na lei moçambicana, o lugar 
na sociedade com dispensa de caução, podendo 
estes nomear seu representante se assim o 
entender desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.	

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                            
— O Técnico, Ilegível.
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Ibrahimo Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Janeiro  de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100948737 uma entidade 
denominada Ibrahimo Trading, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do Artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Ibrahimo Abdul Conjo, natural 
de Maputo de nacionalidade moçambicana, 
nascido aos 13 de Agosto de 1983,titular do 
Bilhete de Identidade  n.º 110101137396Q, de  
13 de Abril de 2016 e válido até 13 de Abril de 
2021, emitido pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo;

Segundo: Salfina da Celeste Ernesto 
Pelembe, natural da Manhiça, de nacionalidade 
moçambicana, nascido aos 30 de Agosto 
de 1994, titular do Bilhete de Identidade                              
n.º 110101792960B, de  27 de Outubro de 2016 
e válido até 27 de Outubro de 2021, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo.

Que pelo presente contrato constitui  uma  
sociedade por  quotas de responsabilidade 
limitada que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de 
Ibrahimo Trading, Limitada, sedeada, na 
Avenida Ho Chi Min, n.° 771, Bairro Central, 
Cidade de Maputo, podendo abrir delegações ou 
filiais, sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação no país ou no estrangeiro e rege-
se pelos presentes estatutos e demais preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a)  Venda de velas, fósforo, sal grosso e sal 
fino, e outros produtos domésticos;

b) Venda de produtos alimentares com 
importação e exportação;

c)  Venda de electrodomést icos , 
loiças, produtos de adornos com 
importação e exportação; venda de 
material de construção;

d) Venda de capulanas, roupas, panos, 
cortinas, confecções de modas e 
calçados;

e) Venda de plásticos, material escolar 
e papelaria;

f) Venda de material informático e seus 
componentes;

g) Venda de Fardos.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
actividades subsidiárias ou complementares, 
consignações, agenciamento e representações 
comerciais de entidades nacionais e estrangeiras 
bem como outro ramo de comércio ou indústria 
não proibidas por lei, desde que obtenham as 
necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Do capital social

O capital  social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas iguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
quinze mil meticais, pertencente 
ao sócio Ibrahimo Abdul Conjo, 
correspondente a setenta e cinco 
por cento do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, pertencente a sócia 
Salfina da Celeste Ernesto Pelembe, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento  eredução do capital

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou diminuído quantas vezes forem 
necessárias desde que a assembleia geral, 
delibere sobre o assunto.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
pretenderem usar do direito de preferência 
nos trinta dias após a colocação da quota à sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à sociedade e aos sócios.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo Senhor 
Ibrahimo Abdul Conjo.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizadas pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente, uma vez em cada ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                               
—  O Técnico, Ilegível.

AEK Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100949342 uma entidade 
denominada AEK Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Celebrado entre:

Francelino Cremildo Manjate, menor, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                            
n.º 110104187635A, representado pelo seu 
pai, o senhor Cremildo Zacarias Manjate, 
maior,casado, natural de Maputo, com o 
Bilhete de Identidade n.º 110102095194J, 
emitido a 23 de Junho de 2017,  pela Direcção 
de Identificação de Maputo e residente na 
Matola, doravante designado por primeiro 
outorgante.	
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É, por mútuo acordo do outorgante celebrado 
o presente contrato de sociedade, o qual se 
rege pelos termos e condições constantes das 
cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de AEK Service - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que é uma sociedade unipessoal de 
responsabilidade, limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Dois) A presente sociedade terá a sua 
duração por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços;
b) Venda de material de construção.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outros ramos de 
comércio ou indústria, que a sociedade resolver 
explorar, distintas ou subsidiárias ao objecto 
principal, desde que para tal tenham as 
necessárias licenças. 

ARTIGO TERCEIRO

(Localização e sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, rua de Bagamoyo n.° 186, Prédio 
Carlton, 3.° andar, porta 51.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e em espécie é de 
vinte mil meticais (20.000,00MT), constituído 
por uma única quota, pertencente ao sócio 
Francelino Cremildo Manjate.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
levada a cabo pelo representante do sócio 
único a quem compete o exercício de todos os 
poderes que lhe são conferidos por lei e pelos 
presentes estatutos.

Dois) Dependem da deliberação do 
representante do sócio único:

A apreciação do balanço e a aprovação 
das contas da sociedade referentes 
ao exercício do ano anterior, 
a elaboração do relatório dos 
auditores (se os houver).

ARTIGO SEXTO

(Forma de obrigar a sociedade)

 A sociedade obriga-se pela assinatura do 
representante do sócio único.

ARTIGO SÉTIMO

(Competência)

Depende da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

Amortização, aquisição, oneração, 
divisão e cessão de quotas.

ARTIGO OITAVO 

(Da aplicação dos resultados)

Um) Dos lucros líquidos apurados pelo 
balanço serão deduzidos vinte porcento para 
o fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
constituído ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) O remanescente constituirá o dividendo 
que será do sócio único.

ARTIGO NONO 

(Liquidação e dissolução)

A liquidação da sociedade será feita nos 
termos da lei e das deliberações da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Todos os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente na República de 
Moçambique.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                                
— O Técnico, Ilegível.

Usual Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100948575 uma entidade 
denominada Usual Moçambique, Limitada, 
entre:

Primeiro: Grinni Marina Hernandez Suarez, 
de nacionalidade dominicana, portador do                      
DIRE 11DO00005156S, emitido aos 13 de 
Dezembro de 2016 e válido a 13 de Dezembro 
de 2017, residente em Maputo, com domicílio 
na Avenida Maguiguana, n.º 581, Bairro da 
Polana, na Cidade de Maputo; e

Segundo: Yeimy Nicaurys Melo Gonzalez, 
de nacionalidade dominicana, portadora do 
DIRE 11DO00003177F, emitido aos 7 de 
Novembro de 2013, e válido até dia 7 de 
Novembro de 2017, com domicílio na Avenida 
Ho Chi Min n.º 238, Bairro central, na Cidade 
de Maputo. 

CAPÍTULO I 

Denominação, duração, sede e objecto
ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Usual Moçambique, Limitada e constitui-

se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, em Maputo, na 
Avenida Base Ntchinga  n.º 319, Bairro da 
Coop.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social, no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o administrador transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a venda de produtos de higiene, venda de 
produtos de beleza, venda de produtos de 
limpeza a grosso e a retalho, comércio geral a 
retalho e a grosso, comercialização de matéria 
prima de Higiene e Ambiente, actividade 
industrial,  e outras áreas afins e subsidiária e 
complementares e subsidiária, com importação 
e exportação, outras áreas subsidiárias ao 
objecto. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

T r ê s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d o 
administrador, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um)	 O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
1.000.000,00MT (um milhão de meticais), 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 500.000,00MT, 
correspondente a 50 % (cinquenta 
por cento) do capital social, 
pertencente a senhora Grinni 
Marina Hernandez Suarez; e

b) Uma quota de 500.000,00MT, 
correspondente a 50 % (cinquenta 
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por cento) do capital social, 
pertencente a senhora Yeimy 
Nicaurys Melo Gonzalez.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo os sócios, porém, conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 30 (trinta) dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III 

Órgãos sociais, administração                      
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 

outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para a 
deliberação do balanço anual de contas e do 
exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo administrador ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e deve ser convocada 15 dias dando a conhecer 
a ordem de trabalho. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade, por acordo expresso 
dos sócios, pode ser dispensado o prazo previsto 
no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral 

Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro 
sócio, mediante simples carta dirigida ao 
administrador e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar 
qualquer que seja o número de sócios presentes 
ou representados, salvo o disposto no número 
3 abaixo. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação 

A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um administrador 
eleito em assembleia geral, ficando desde já 
nomeado a sócia Grinni Marina Hernandez 
Suarez por tempo indeterminado, para o 
cargo de administrador e sócio gerente com 
poderes bastantes para tomar qualquer decisão 
em bem da empresa, assinar contas, solicitar 
empréstimos, assinar concurso e contratos no 
exercício das suas funções.

a) Pela assinatura do administrador; ou 
b) Pela assinatura do mandatário a quem 

o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

CAPÍTULO IV 

Exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e prestação de contas 

O exercício social coincide com o ano civil. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V 

Dissolução e liquidação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                           
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                                 
—  O Técnico, Ilegível.

D. R. D. Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100949598 uma entidade 
denominada D. R. D. Serviços, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre os sócios:

Primeiro  outorgante: Daniel Pineda Ovalle, 
de nacionalidade espanhola, natural de Madrid, 
portador do Passaporte n.º PAF082010, emitido 
aos 13 de Julho de 2017 em Madrid, residente 
na Cidade e Província de Maputo;

Segundo outorgante: Leo Denyssen Van 
Rooyen, de nacionalidade sul-africana, natural 
de África do Sul - ZAF, portador do Passaporte 
n.º A01188505, emitido aos 19 de Julho de 
2010 na África do Sul, residente na Cidade e 
Província de Maputo;
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Terceiro outorgante:  Roy Bruce Robertson, 
de nacionalidade sul-africana, natural de 
África do Sul - ZAF, portador do Passaporte 
n.º 02365036, emitido aos 30 de Agosto de 
2012, na África do Sul, residente na Cidade e 
Província de Maputo;

Quarto outorgante: Marcolino David 
Ester Vuvo, de nacionalidade moçambicana, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                                    
n.º 110100736171M, emitido aos 7 de Agosto 
de 2013 em Maputo, residente na Cidade e 
Província de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade limitada, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

 (Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
D. R. D. Serviços, Limitada e é uma sociedade 
de responsabilidade limitada, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Dois) A sociedade tem sua sede na Cidade de 
Maputo, Bairro Mincadjuine, Rua 13,  n.°  93, 
Província de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede ou 
estabelecer delegações ou outras formas de 
representação noutros pontos das Províncias 
de interesse ou ainda transferir a sua sede para 
outro lugar dentro ou fora do País, mediante 
autorização das autoridades competentes.

ARTIGO SEGUNDO 

 (Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

 (Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal a 
prestação de serviços, nas áreas de:

a) Assistência, tratamento, treinamento 
e criação de animais;

b) Comércio interno e externo de todo 
tipo de animais (pequenas, médias 
e grande espécie);

c) Elaboração, mapeamento e execução 
de projectos de todo tipo de 
engenharia;

d) Prospecção, Pesquisa e exploração 
de Recursos Minerais, Preciosos e 
Semi-preciosos, Comercialização 
de recursos minerais e seus 
derivados associados;

e) Prospecção, Pesquisa e exploração de 
Recursos Agrícolas, comércio de 
hortícolas, sementes, adubos, entre 
outros fertilizantes;

f) Comércio de material agrícola 
(tractores, alfais, charruas);

g) Comércio de madeira em tábuas, 
pranchas, troncos e toros em 
espécies de todas classes;

h) Comércio de produtos agrícolas, 
f lores ta is  e  seus  der ivados 
associados;

i )  P l a n t i o ,  a b a t e ,  t r a n s p o r t e , 
processamento de árvores, troncos, 
toros e seus derivados;

j) Angariador e revendedor autorizado 
de produtos e marcar devidamente 
licenciadas;

k) Estudos ambientais de solos, ecologia 
terrestre, avaliação de riscos de 
erosão;

l) Prestação de serviços relacionados com 
quaisquer umas das actividades 
acima mencionadas ou similares;

m) Importação e  exportação de 
produtos, mercadorias, bens e 
serviços, incluindo equipamentos, 
maquinarias e outras matérias 
necessárias para a execução do 
exercício das actividades.

ARTIGO QUARTO 

 (Capital social)

U m )  O  c a p i t a l  s o c i a l  s e r á  d e                                             
MZN 100.000,00 (cem mil meticais), em moeda 
corrente do País, assim distribuída em quotas de 
valor, pelos sócios:

a) Uma no valor de 32.000,00MT (trinta 
e dois mil meticais), correspondente 
a 32% do capital social, pertencente 
ao senhor Daniel Pineda Ovalle;

b) Uma no valor de MZN 32.000,00MT 
(trinta e dois mil meticais), 
correspondente a 32% do capital 
social, pertencente ao Senhor Leo 
Denyssen Van Rooyen;

c) Uma no valor de MZN 32.000,00MT 
( t r in ta  do i s  mi l  me t i ca i s ) , 
correspondente a 32% do capital 
social, pertencente ao Senhor Roy 
Bruce Robertson;

d) Uma no valor de MZN 4.000,00MT 
( q u a t r o  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 4% do capital 
social, pertencente ao Senhor 
Marcolino David Ester Vuvo.

Dois)  A responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas.

Três)  O capital social poderá ser alterado, 
conforme deliberação social neste sentido, 
tomada em reunião da assembleia geral 
ordinária ou extraordinária, e de acordo com 
o preceituado nos artigos constantes da lei das 
sociedades limitada.

ARTIGO QUINTO 

 (Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO 

 (Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração e gerência da 
sociedade caberão aos sócios gerentes Senhor 
Daniel Pineda Ovalle, Leo Denyssen Van 
Rooyen, Roy Bruce Robertson e Marcolino 
David Ester Vuvo, com os poderes e atribuições 
de administrarem os negócios sociais, 
administrativos e financeiros da sociedade única 
e exclusivamente de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, 
no entanto, em actividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos ou outros 
documentos serão feitos com as assinaturas 
de contratos dos sócios gerentes ou por 
procuradores legalmente constituídos.

Três) Os administradores e sócio gerente 
ficam autorizados a admitir, exonerar, ou 
demitir todo o pessoal da empresa bem como 
constituir mandatários para a prática de actos 
determinados ou de determinada categoria.

ARTIGO SÉTIMO

  (Assembleia geral)

A sociedade obriga-se por uma assinatura 
de um dos sócios gerentes ou de mandatários a 
quem tenham conferido poderes para o efeito.

Os actos de mero expediente poderão ser 
assinados por qualquer empregado devidamente 
autorizado.

ARTIGO OITAVO 

 (Formas de obrigar)

As assembleias gerais serão convocadas 
por carta registada aos sócios gerentes com 
antecedência de oito (8) dias salvo disposições 
interactivas em contrário ou acordo mútuo.

ARTIGO NONO

  (Balanço)

Um) Anualmente será feito um balanço 
fechado com data de 20 à 24 de Dezembro e os 
meios líquidos apurados em cada balanço depois 
de deduzidos 5%, para o fundo de reserva geral 
e feitas quaisquer outras deduções em que a 
sociedade acorde será dividida pelos sócios na 
proporção das respectivas quotas.

Dois) Os lucros apurados no exercício 
económico, depois de feitas todas as deduções 
das operações serão distribuídos pelos sócios 
na proporção das suas quotas.
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ARTIGO DÉCIMO

  (Despesas)

Um) Os lucros serão devidos após os 
pagamentos mensais das despesas de empresa 
(seguranças, impostos, salários, entre outros).

Dois) Valor da constituição da empresa, 
maquinarias, instalações, viaturas, entre outros, 
em função à quota correspondente ou nível de 
comparticipação de tratado ou aquisição.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

 (Normas supletivas)

Nos casos omissos regularão as disposições 
do Código Comercial vigente e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique, sendo 
que em último caso, após a observância de não 
alcance de uma solução amigável, o recurso 
será o Tribunal Judicial da Cidade de Maputo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

  (Disposições finais)

Um) A sociedade poderá dissolver-se 
de acordo com o que estiver legalmente 
estabelecido, e a sua liquidação será feita 
conforme deliberação unânime dos sócios.

Dois) Em tudo quanto os presentes estatutos 
se mostrem omissos, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Três) E por estarem assim justos e, os sócios 
obrigam-se a cumprir o presente contrato, 
assinando-o em quatro vias de igual teor para 
os regulares efeitos de direito.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                                
— O Técnico, Ilegível.

Elite Mg Consulting, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100824841 uma entidade 
denominada Elite Mg Consulting, Limitada.

Nos termos das disposições conjugadas dos 
artigos oitenta e seis e número um do artigo 
noventa do Código Comercial de Moçambique, 
é constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada entre:

Ivo Carmélio Pedro Magalo, cidadão 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, casado com Elizabeth Mutollo sob 
o regime de bens adquiridos, residente em 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110301929301A, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, a 26 
de Dezembro de dois mil e dezassete ; e

Elizabeth Catarina Mutollo Magalo,cidadão 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, casada com Ivo Magalo sob o regime de 
bens adquiridos, residente em Maputo, portador 

do Bilhete de Identidade n.º 110301929307F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo, a 20 de Abril de dois mil 
e dezassete.

Que se regerá pelas cláusulas do presente 
contrato: 

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Elite 
Mg Consulting, Limitada e será regida pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis em vigor em Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um)A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Malhangalene  n.º 846, rés-do-chão, 
Flat-01, podendo abrir ou fechar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá determinar a criação 
e encerramento de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um)A sociedade tem como objecto 
social principal o exercício da actividade de 
Consultoria.

a) Consultoria Jurídica:Exército da 
actividade de consultoria jurídica; 
Gestão de Serviços Jurídicos; 
Tradução  a ju ramentada  de 
documentação com carácter legal 
e actuar como gente de propriedade 
industrial;

b) Consultoria em Contabilidade & 
Finanças: Auditoria, Fiscalidade, 
Gestão de Recursos Humanos, 
Legalização Empresarial, Gestão 
de Projectos.

Dois)A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal ou 
mesmo dele completamente distintas, mediante 
a proposta do conselho de administração 
desde que seja devidamente autorizada pela 
assembleia geral nos termos da lei.

CAPÍTULO II

Capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cento e cinquenta 
mil meticais,correspondentes à soma de duas 
quotas distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cento e vinte e sete mil meticais e 
quinhentos meticais,representativa 
de oitenta e cinco por cento 
do capital social da sociedade, 
pertencente ao sócio Ivo Carmélio 
Pedro Magalo;

b) Uma quota com o valor nominal 
de vinte e dois mil e quinhentos 
meticais,representativa de quinze 
por cento do capital social da 
sociedade, pertencente à sócia 
Elizabeth Catarina Mutollo Magalo.

Dois) O capital social, poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos e condições em 
que se efectuará o aumento.

Três)A sociedade poderá associar-se ou 
participar no capital social de outras empresas, 
mediante deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido ou insolvente;

c) Quando a quota for arrestada, 
penhorada, arrolada ou de alguma 
forma apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota sem 
o consentimento da sociedade;

e) Se o titular da quota envolver a 
sociedade em actos e contratos 
estranhos ao objecto social.

Dois) Se a amortização de quota não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital social, as quotas dos restantes sócios 
serão proporcionalmente aumentadas, fixando 
a assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal das quotas acrescido da correspondente 
parte nos fundos de reserva, depois de deduzidos 
quaisquer débitos ou responsabilidades do 
respectivo sócio para com a sociedade, devendo 
o seu pagamento ser efectuado no prazo de 
noventa dias e de acordo com as demais 
condições a determinar pela assembleia geral.
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CAPÍTULO III

Órgãos da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se em sessão 
ordinária no primeiro trimestre de cada ano, 
para apreciação do balanço e aprovação das 
contas referentes ao exercício do ano anterior, 
para apreciação do relatório da gestão e do 
relatório dos auditores, caso exista, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
do interesse da sociedade.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
em sessão extraordinária sempre que os sócios 
o considerem necessário.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar, sem dependência de 
prévia convocatória, se estiverem presentes 
ou representados todos os sócios e estes 
manifestem vontade de que a assembleia geral 
se constitua e delibere sobre um determinado 
assunto, salvo nos casos em que a lei não o 
permita.

Quatro) Excepto nos casos em que a lei 
exija outras formalidades, a convocação das 
reuniões da assembleia geral será feita por 
um administrador através de carta registada, 
e com a antecedência mínima de quinze dias 
relativamente à data da reunião.

ARTIGO OITAVO 

(Validade das deliberações)

Um) Dependem da deliberação dos sócios 
em assembleia geral os seguintes actos:

a) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

b) O consentimento para a alienação ou 
oneração das quotas dos sócios a 
terceiros;

c) A constituição de ónus e de garantias 
sobre o património da sociedade;

d) A abertura e encerramento de sucursais, 
filiais, agências ou outras formas de 
representação comercial;

e) A aquisição de participações sociais 
em outras sociedades e de outros 
bens a terceiros;

f) A contratação e a concessão de 
empréstimos;

g )  A  e x i g ê n c i a  d e  p r e s t a ç õ e s 
suplementares de capital;

h) A alteração do pacto social;
i) O aumento e a redução do capital 

social;
j) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

k) A amortização de quotas e a exclusão 
de sócios.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples, excepto nos 
casos em que a lei exija um quórum deliberativo 
superior.

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
confiada a um ou mais administradores e que 
estarão ou não dispensados de prestar caução, 
conforme for deliberado em assembleia geral.

Dois) A administração é eleita pela 
assembleia geral por um período de três anos, 
sendo permitida a sua reeleição.

Três) A administração poderá designar um 
director-geral a quem será confiada a gestão 
diária da sociedade bem como constituir 
procuradores da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Formas de obrigar a sociedade)

Um)A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a administração da sociedade 
seja exercida por um único 
administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
a d m i n i s t r a d o r e s ,  c a s o  a 
administração da sociedade 
seja exercida por dois ou mais 
administradores;

c) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos;

d) Pela assinatura do director, dentro dos 
limites do mandato conferido pela 
Administração.

Dois) Para os actos de mero expediente 
basta a assinatura de um só Administrador ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                                  
— O Técnico, Ilegível.

Edge Development 
Company, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100949474, uma entidade 
denominada Edge Development Company, 
Limitada.

Primeiro: Pastor Obiang, maior,natural 
de Genebra, Suíça, de nacionalidade suíço, 
portador do Passaporte n.º X1115598, emitido 
em 7 de Julho de 2014, pela autoridade da Suíça 
DFAE Berne e válido até 6 de Julho de 2024, 
residente na Avenida Julius Nyerere, n.º 130,flat 
21A, cidade de Maputo.

Segundo: Eliana Rodrigues Murargy, 
maior, natural de Bruxelas, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Passaporte                            
n.º 12AC12857, emitido aos 9 de Julho de 2013 

pelo Serviço Nacional de Migração e válido até 
9 de Julho de 2018, residente na Avenida Julius 
Nyerere, n.º 130, Flat 21A, cidade de Maputo.

Terceiro:  Teodoro Hassan Obiang 
Murargy, menor, natural de Genebra, Suíça, 
de nacionalidade suíço, portador do Passaporte                  
n.º X2649644, emitido em 11 de Agosto de 
2016 pela autoridade da Suíça DFAE Berne 
e válido até 10 de Agosto de 2021, residente 
na Avenida Julius Nyerere, n.º 130, Flat 21A, 
cidade de Maputo, aqui representado pelo 
Pastor Obiang e Eliana Rodrigues Murargy.

Ao abrigo do disposto nos artigos 90 e 
283 e seguintes do Código Comercial vigente 
em Moçambique, aprovado pelo Decreto-Lei                     
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, é celebrado aos 
22 de Janeiro de 2018, o presente contrato de 
sociedade que se rege pelas cláusulas insertas 
nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza e duração

Um) Edge Development Company, 
Limitada é uma sociedade por quotas de direito 
moçambicano que se rege pelos presentes 
estatutos, assim como pelos preceitos legais 
aplicáveis.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações sociais

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número 130, flat 21 A, cidade 
de Maputo.

D o i s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d a 
administração, a sede social poderá ser 
transferida para qualquer outro local dentro do 
território nacional, bem como poder-se-á criar e 
encerrar sucursais, filiais, agências, delegações, 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Actividade mineira;
b) Construção civil;
c) Comércio;
d) Prestação de serviço e exercício                          

de outras actividades conexas.
Dois) A sociedade poderá realizar outras 

actividades, desde que sejam deliberado pelos 
sócios e sejam permitidas por lei.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, em dinheiro, é de cento e vinte 
milhões de meticais, representado pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cento e oito milhões de meticais, 
representativa de noventa por cento 
do capital social é titulada pelo 
sócio Pastor Obiang; 

b) Uma quota com o valor nominal de seis 
milhões de meticais, representativa 
de cinco por cento do capital social é 
titulada pela sócia Eliana Rodrigues 
Murargy;

c) Uma quota com o valor nominal de seis 
milhões de meticais, representativa 
de cinco por cento do capital social 
é titulada pelo sócio Teodoro 
Hassan Obiang Murargy.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado, uma ou mais vezes, mediante 
entradas em numerários ou em espécie, pela 
incorporação de suprimentos feitos à caixa pelos 
sócios ou por capitalização de toda ou parte dos 
lucros ou das reservas.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
do capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital inicial ou 
proveniente do aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral 
sobre o aumento do capital social deve 
mencionar expressamente:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação das 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participem no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas.

Quatro) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam do direito de preferência, 
na proporção das respectivas quotas, a exercer 
nos termos gerais.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer à caixa 
social os suprimentos que ela carecer, ao juro e 
demais condições a estabelecer em assembleia 
geral.

Dois) Quando a urgência das circunstâncias 
justificar, os administradores poderão aceitar 
dos sócios e sem que haja sido previamente 
deliberado pela assembleia geral, suprimentos 
de que a caixa social possa carecer, devendo os 
mesmos serem posteriormente homologados 
pela assembleia geral, que estabelecerá as 
condições do respectivo reembolso.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um) É livre a divisão e cessão de quotas 
entre os sócios, os quais gozam do direito de 
preferência, na proporção da respectiva quota.

Dois) Quando houver mais de um sócio 
candidato à cessão ou divisão de uma quota, 
proceder-se-á ao rateio na proporção das 
respectivas participações sociais.

Três) No caso dos sócios não exercerem o 
direito de preferência, então, o sócio que deseje 
alienar a sua quota ou parte dela, poderá fazê-lo 
livremente nos termos e condições que entender.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais

São órgãos sociais da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) A administração.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

Natureza

A assembleia geral, regularmente constituída, 
representa a universalidade dos sócios, sendo as 
suas deliberações vinculativas para todos eles 
e para os membros dos órgãos sociais, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Convocatória da assembleia geral

Um) As assembleias gerais serão convocadas, 
por qualquer administrador da sociedade, por 
escrito, com quinze dias de antecedência, por 
meio de carta, fax ou correio eletrónico, dirigido 
aos sócios.

Dois) A convocatória da assembleia geral 
deverá conter:

a) A firma, a sede, o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e a hora da reunião;

c) A espécie da reunião a realizar;
d) A ordem de trabalhos da reunião, com 

menção específica dos assuntos a 
serem submetidos à deliberação;

e) A indicação dos documentos que 
se encontrem na sede social para 
consulta dos sócios.

Três) A administração da sociedade deverá 
convocar a assembleia geral sempre que a 
mesma seja requerida, com a indicação do 
objecto, pelo conselho fiscal ou pelo fiscal 
único, quando instituídos, ou por sócios que 
representem, pelo menos, dez por cento do 
capital social, sob pena de, não o fazendo, estes 
a poderem convocar directamente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Reuniões da assembleia geral

Um) As reuniões da assembleia geral 
realizar-se-ão na sede da sociedade ou, quando 
a administração da sociedade o entenda por 
conveniente, em qualquer outro local do 
País, desde que devidamente identificado na 
respectiva convocatória.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente, nos termos da lei, uma vez por 
ano, a pedido de qualquer dos membros dos 
órgãos sociais, ou de sócios que representem, 
pelo menos, dez porcento do capital social.

Três) Em reunião ordinária, a assembleia 
geral apreciará e votará o relatório da 
administração, o balanço e as contas do 
exercício anterior, a aplicação dos resultados e, 
quando for caso disso, da nomeação dos órgãos 
sociais, podendo ainda tratar de quaisquer 
outros assuntos de interesse para a sociedade, 
desde que constem expressamente da respectiva 
convocatória.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Validade das deliberações

Um) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou representados os sócios titulares 
da totalidade do capital social e, em segunda 
convocação, seja qual for o número de sócios 
presentes ou representados e o capital por eles 
representado.

Dois) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) Serão, igualmente, válidas as 
deliberações tomadas por escrito, sem recurso 
a reunião, desde que todos os sócios declarem 
em documento escrito, assinado, datado e 
dirigido à administração da sociedade, o sentido 
do respectivo voto.

Quatro) As reuniões da assembleia geral 
serão presididas por um administrador da 
sociedade e secretariadas por quem este indicar.
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Cinco) Qualquer que seja a forma de 
votação, as deliberações serão tomadas por 
uma maioria de mais de cinquenta por cento 
dos votos dos sócios presentes ou representados, 
salvo se disposição legal ou estatutária exigir 
maioria qualificada.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Representação dos sócios

Os sócios poderão fazer-se representar nas 
reuniões das assembleias gerais por mandatário 
que seja advogado, sócio ou administrador da 
sociedade, por meio de procuração outorgada 
nos termos prescritos por lei.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A administração

Um) A sociedade pode ser administrada 
pelos sócios conjuntamente, por dois ou mais 
administradores, conforme for deliberado pela 
assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos em 
assembleia geral por um período máximo de 
quatro anos, sendo permitida a sua reeleição.

Três) Os administradores permanecem 
em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do respectivo cargo.

Q u a t r o )  F a l t a n d o  t e m p o r á r i a  o u 
definitivamente todos os administradores, 
qualquer dos sócios pode praticar os actos 
de carácter urgente que não podem esperar 
pela eleição de novos administradores ou pela 
cessação da falta.

Cinco) Sempre que sejam nomeados mais do 
que dois administradores, os mesmos constituir-
se-ão em conselho de administração.

Seis) Sempre que os administradores se 
constituam em conselho de administração, as 
respectivas reuniões serão convocadas pelo 
presidente do conselho de administração ou 
por qualquer dos administradores, por meio 
de documento escrito enviado aos demais 
administradores com oito dias de antecedência e 
no qual constem os assuntos a serem submetidos 
à apreciação.

Sete) O conselho de administração, quando 
instituído, reunir-se-á, em princípio, na sede da 
sociedade, podendo, no entanto, sempre que o 
presidente o entenda conveniente, reunir em 
qualquer outro local.

Oito) O conselho de administração, quando 
instituído, não pode deliberar sem que esteja 
presente ou representada a maioria dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Competências da administração

Um) Compete a administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão da sociedade, 

representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e praticando os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

Dois) A administração poderá delegar num 
ou mais administradores, a gestão corrente da 
sociedade, sem prejuízo das excepções previstas 
na lei.

Três) A administração poderá constituir 
mandatários.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Gestão diária da sociedade

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um director-geral.

Dois) A designação do director-geral 
compete à administração, podendo recair num 
elemento estranho à sociedade.

Três) O director-geral pautará a sua actuação 
pelo quadro de poderes e funções que lhe forem 
determinados pela administração.

Quatro) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura do administrador 

delegado;
c) Pela assinatura do director-geral, 

dentro dos limites dos respectivos 
poderes determinados nos termos 
do disposto no número anterior;

d) Pela assinatura do mandatário nos 
termos e limites do respectivo 
mandato.

Cinco) Os actos de mero expediente serão 
assinados pelo director-geral ou por qualquer 
outro empregado devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Responsabilidade dos administradores

Um) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.

Dois) É proibido aos administradores ou 
seus mandatários obrigar a sociedade em actos 
e contractos aos negócios estranhos à sociedade, 
tais como em letras de favor, fianças, avales e 
semelhantes.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Fiscalização

A sociedade poderá ter um conselho fiscal ou 
fiscal único, sempre que se mostre necessário.

CAPÍTULO IV

Da aplicação de resultados
ARTIGO DÉCIMO NONO

Ano civil

O ano social coincide com o ano civil e o 
balanço, o relatório de gestão, a demonstração 

de resultados e demais contas do exercício 
fecham-se com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral até trinta e um 
de Março do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO

Contas e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, terão 
a seguinte aplicação:

a) Uma percentagem indicada para 
constituir o fundo de reserva legal 
enquanto não estiver resolvido nos 
termos da lei ou sempre que houver 
necessidade de reintegrá-lo;

b) Outras reservas que sejam criadase as 
quantias que forem determinados 
por acordo unânime dos sócios;

c) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas respectivas quotas.

CAPÍTULO V

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Dissolução

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
esteja sucessivamente em vigor e pelo que for 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

O exercício de direitos sociais por morte ou 
interdição de qualquer sócio, pessoa singular, 
herdeiro ou representantes do falecido ou 
interdito, serão exercidos conjuntamente, 
devendo nomear de entre eles um que a todos 
represente na sociedade.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                               
— O Técnico, Ilegível.

Cotecna Trade Service 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, e por 
acta que aos dezasseis dias do mês de Junho 
de dois mil e dezassete, a assembleia geral 
da sociedade denominada Cotecna Trade 
Service Mozambique, Limitada, com sede 
na província de Maputo, matriculada sob                                                                 
o NUEL 100438410, com capital social de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), as sócias 
deliberaram a alteração parcial dos estatutos no 
seu número um do artigo oitavo, o qual passa a 
ter a seguinte redacção:

.......................................................................
ARTIGO OITAVO

(Conselho de administração)

Um) A administração e gestão da 
sociedade e sua representação em juízo e 
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fora dele, activa e passivamente, passam 
desde já a cargo de senhor Riaan Van 
Der Sandt, de nacionalidade sul africana, 
portador de Passaporte n.º 6702245011080, 
emitido pelo Departamento dos Assuntos 
Internos da África do Sul, com plenos 
poderes sobre a sociedade.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                                  
— O Técnico, Ilegível.

Hunjra Motors, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100949105 uma entidade 
denominada Hunjra Motors, Limitada. 

É celebrado, o presente contrato nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial que se regerá 
pelos seguintes: 

Primeiro: Sultan Ahmad, nacionalidade 
paquistância,  portador do Passaporte                                     
n.º AY1170161, solteiro, maior, residente nesta 
cidade de Maputo na Avenida 25 de Setembro, 
n.º 1217,  5.° andar, bairro da Central.

Segundo: Muhammad Shahzad Ashraf, 
de nacionalidade paquistânica, portador do 
Passaporte n.º AN1846532, solteiro, maior, 
residente nesta cidade de Maputo na Avenida 
Agostinho Neto, número 2016, bairro Central.

Pelo presente contrato constituem entre si 
uma sociedade que irá reger se pelos seguintes 
artigos: 

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta o nome de Hunjra 
Motors, Limitada é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede nesta cidade 
de Maputo na Avenida de Joaquim Chissano, 
n.° 1680 rés-do-chão, Bairro da Urbanização 
e cidade de Maputo, podendo deslocar a 
sua sede para outras províncias, bem como 
abrir sucursais, filiais ou outras formas de 
representação no Território Nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e objecto)

Um) A sua  duração  é  por  t empo 
indeterminado, contando o seu início a data da 
constituição.

 Dois) A sociedade tem por objecto a 
comercialização de viaturas importadas, vulgo 
parque de viaturas usadas e recondicionadas.

 Três) Por deliberação dos sócios poderá 
exercer outras actividades desde que obtida a 
necessária autorização legal.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Do capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 100.000,00MT, 
(cem mil meticais)  e corresponde a soma de 
três quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota com valor nominal 
de 60.000,00MT (sessenta mil 
meticais), representativo de 60% 
(sessenta porcento) do capital 
social, pertencente ao sócio Sultan 
Ahmad;

b) Outra quota com valor nominal 
de 40.000,00MT (quarenta mil 
meticais), representativo de 40% 
(quarenta porcento) do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Muhammad Shahzad Ashraf.

Dois) O capital social poderá ser aumentado a 
medida das necessidades dos empreendimentos 
desde que proposto pelo conselho de gerência e 
aprovado pela assembleia geral. 

CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO

(Da administração e  representação )

Um) Administração da sociedade é 
administrada pelos sócios, podendo estes 
nomear pessoas estranhas à sociedade, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a serem 
escolhidos pelos sócios, que lhes reservam o 
direito de os dispensar a todo o tempo.  

Dois) Os sócios, bem como os administradores 
por estes nomeados, por ordem ou com 
autorização destes, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei

CAPÍTULO IV

ARTIGO SEXTO

 (Disposições gerais)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. Declarada a dissolução 
da sociedade, proceder-se-á a sua liquidação 
gozando os liquidatários, nomeados pelos 
sócios, dos mais amplos poderes para o efeito.

 Dois) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de um dos sócios, a sociedade 
continuará com os herdeiros e na falta destes com 
os representantes legais, caso estes manifestem 
a intenção de continuar na sociedade no prazo 
de seis meses após notificação.

Três) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 

pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar a 
data do óbito ou da certificação daqueles estados

Quatro)  Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições legais vigentes sobre matéria 
na República de Moçambique. 

Maputo ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                             
— O Técnico, Ilegível.

Edwin Transportes                          
& Logística, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 19 de Janeiro de 2018, foi matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob NUEL 100947374 uma entidade denominada 
Edwin Transportes & Logística,Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Primeiro:  Person Eduardo Nhampossa de 
37 anos de idade, solteiro,natural de Inhambane, 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110301779203P, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos 19 de Julho de 2017,residente 
no bairro da Malhangalene na Avenida Marien 
N’guabi,  n.º 403, distrito municipal KaMpfumu,   
nesta cidade de Maputo.

Segundo:  David Antonio Cacílda Valente, 
solteiro, de 32 anos de idade, natural de Maputo, 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100262052Q, 
emitido em Maputo, aos 21 de Março de 2016, 
residente no bairro Polana Cimento na Avenida 
Emília Dausse,  n.º 181,rés-do-chão, distrito 
municipal Ka Mpfumu, nesta cidade de Maputo.

Terceiro: Junior Elias Zunguze, de 46 
anos de idade, solteiro, natural da Massinga-
Inhambane, nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                                     
n.º 080904138926A, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Inhambane aos 6 de 
Maio de 2013, residente no bairro de Mavalane 
B na, rua dos CFM,quarteirão 4,  n.º 22, distrito 
municipal KaMavota, nesta cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Edwin 
Transportes & Logística,Limitada,  é criada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se com o seu início 
a partir da data da celebração do presente 
contrato social.
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NDPC – Sociedade 
Unipessoal,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, por 
acta de doze de Janeiro de dois mil e dezoito, 
da sociedade NDPC-Sociedade Unipessoal, 
Limitada, matriculada na Conservatória de 
Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100479788, foi deliberado a mudança da sede 
da sociedade, abertura da sucursal e o acréscimo 
do objecto social: 

.......................................................................

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta o nome de NDPC 
- Sociedade Unipessoal,  Limitada e tem 
a sua sede em Maputo, Mil trezentos e 
cinquenta, largo da Ilha de Moçambique, 
bairro da Manlhangalene número cem, 
Rés-do-chão e tem como sucursal na 
cidade de Quelimane, Avenida Julius 
Nherere, bairro da Liberdade, número 
quarenta e oito, primeiro andar.

..............................................................

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto 
principal a prestação de serviços nas áreas 
de canalização, electricidade, transporte, 
imobiliária, contabilidade e auditoria:

Dois) (Mantem-se). 

Está conforme.
Maputo, doze de Janeiro de dois mil                           

e dezoito. — O Técnico, Ilegível.

Freshco Supermarket, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dezasseis de Janeiro de dois mil e dezoito, 
pelas nove horas, na sede social da empresa, 
Freshco Supermarket – Sociedade Por quotas, 
Limitada, sita na Avenida Vladimir Lenine, 
número mil e cento e oitenta, bairro Central, 
rés-do-chão, cidade de Maputo, matriculada sob 
o NUEL 100934841, deliberaram a divisão da 
quota no valor de dezasseis mil meticais, que 
o sócio Naina Mohamed Sathakku Thamby, 
possui no capital social da referida sociedade 
e que cedeu a Thameem Mohamed Abdullah, 
e em consequência da cedência e efectuada, 
é alterada a redacção do artigo terceiro dos 
estatutos o qual passa a ter a seguinte nova 
redacção:

......................................................................

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capi ta l  soc ia l ,  subscr i to  é 
integralmente realizado em dinheiro é 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no bairro Central 
B, Avenida Samora Machel n.º 30, 2.º andar, 
porta n.º 1, distrito municipal Kampfumu, 
contando o seu início a partir da data da sua 
constituição, podendo por deliberação da 
assembleia geral, abrir filiais, agências ou outras 
formas de representação social em território 
Nacional e no estrangeiro. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto) 

Um) Constitui objecto principal da  
sociedade:	

a) Consultoria e gestão de negócios;
b) Transportes  de mercadoria, bens e 

logística;
c) Agenciamento e serviços de transportes;
d) Outras actividades conexas.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo da indústria ou comércio permitido 
por lei que a gerência delibere explorar.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de 20.000MT (vinte mil 
meticais), igualmente divididos em três partes 
desiguais,distribuídas de seguinte forma:

a) Uma quota nominal de 9.000,00MT 
(nove mil meticais), pertencente 
a o  s ó c i o  P e r s o n  E d u a r d o 
Nhampossa,correspondente a 
quarenta e cinco por cento do 
capital social;

b) Uma quota nominal de 9.000,00MT 
(nove mil meticais), pertencente 
ao sócio David António Cacílda 
Valente, correspondente a quarenta 
e cinco por centodo capital social;

c) Uma quota nominal de 2.000,00MT 
(dois mil meticais), pertencente 
ao sócio Junior Elias Zunguze, 
correspondente a dez  por cento 
do capital.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital) 

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor de 
terceiros carecem de consentimento por escrito a 

sociedade, gozando do direito de preferência em 
primeiro lugar a sociedade e depois os sócios.

Três) O sócio querendo ceder a sua quota 
deverá comunicar esta integraçãoa sociedade.

Quatro) Não desejando a sociedade, os 
restantes sócios exercer o direito de preferência 
que lhes é conferido nos termos do número dois 
do presente artigo, a quota poderá ser livremente 
cedida.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo conselho de direcção, constituída 
pelos sócios Person Eduardo Nhampossa e 
David António Cacilda Valente,na qualidade 
de administradores geral e operacional, 
respectivamente.Compete ao conselho da 
direcção da Sociedade, representar a sociedade 
em todos os actos, activa ou passivamente, 
em juízo ou fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, dispondo de 
mais amplos poderes legalmente consentidos 
para a prossecução e realização do objecto 
social, designadamente quanto a realização 
do exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais e todas questões bancárias e outras 
entidades,públicas e privadas. Sendo assinaturas 
deste conselho, a obrigar a sociedade em todos 
actos.

Dois)  Para actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de um das sócios ou seu 
administrador, procuadores e outras figuras que 
forem  nomeadas pela gerência.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A Assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para apreciação 
do balanço de contas do exercício anterior e para 
deliberar sobre quaisquer assuntos para que 
tenha sido devidamente convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que for convocada 
pelas sócias.

Três) O Fórum necessário para assembleia 
reunir é a presença dos sócios, ou a presença de 
mandatários em representação de um dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Todos os casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Mapu to ,  19  de  Jane i ro  de  2018 .                                               

— O Técnico, Ilegível.
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de vinte mil meticais, (20.000.00MT), 
correspondente à três quotas desiguais 
divididas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor de oito mil 
meticais, que corresponde a 
quarenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Naina Mohamed Sathakku 
Thamby; 

b) Uma quota no valor de quatro 
mil meticais, que corresponde 
a vinte por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Basith Jahufar Abdul Kareem;

c) Uma quota no valor de oito mil 
meticais, que corresponde a 
quarenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Thameem Mohamed Abdullah. 

Está conforme.
Maputo, aos 18 de Janeiro de 2018.                              

— O Técnico, Ilegível.

Dalian Yangming Overseas 
Fishery Moz, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de 22 de Janeiro de 2018, exarada na 
sede social da sociedade denominada Dalian 
Yangming Overseas Fishery Moz, Limitada, 
com a sua sede nesta cidade de Maputo, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe a prática 
dos seguintes actos:

Divisão e cessão de quota detida pelo sócio 
Yizeng Wang, no valor nominal de noventa 
mil meticais, correspondente a 90% do capital 
social, em duas novas quotas desiguais, sendo 
uma no valor nominal de sessenta e cinco mil 
meticais, correspondente a 65% do capital 
social, reservada para si e outra no valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, correspondente 
a 25% do capital social, cedida a favor da 
senhora Cremilda Ismael Langa, entrando esta 
na sociedade como nova sócia.

Que, em consequência do operado acto, fica 
assim alterada a redacção do artigo quarto dos 
estatutos da sociedade, passando a reger-se do 
seguinte modo: 

......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem mil meticais, correspondente a soma 
de duas quotas desiguais, sendo uma no 
valor nominal de sessenta e cinco mil 
meticais, correspondente a 65% do capital 
social, pertencente ao sócio Yizeng Wang; 
outra no valor nominal de vinte e cinco mil 
meticais, correspondente a 25% do capital 
social, pertencente à sócia  Cremilda 

Ismael Langa e outra no valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente a 10% 
do capital social, pertencente ao sócio 
Chao Wang.

Está conforme.
Maputo ,  22  de  Jane i ro  de  2018 .                                             

—  O Técnico, Ilegível.

Moz Pharma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
por escritura de dez de Janeiro de dois mil e 
dezoito, lavrada de folhas setenta e sete a folhas 
oitenta e um, do livro de notas para escrituras 
diversas número 201-B, do Cartório Notarial de 
Xai-Xai, a cargo de, Momede Faruco Mamudo 
Mujavar, licenciado em Direito, conservador 
e notário superior, foi entreKirtikumar Kanji, 
Orlando António Penicela e Edmundo Fenias 
Tamele, constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, designada Moz 
Pharma, Limitada, a qual se rege pelos estatutos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO  

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Moz Pharma, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que tem 
a sua sede na cidade de Xai-Xai, província de 
Gaza, República de Moçambique, podendo, 
por decisão dos sócios em assembleia geral, 
abrir sucursais, filiais ou qualquer outra forma 
de representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional, quando e onde 
achar conveniente.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO   

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social:

a)  Importação,  comercia l ização 
e  d i s t r ibu ição  de  produtos 
farmacêuticos;

b) Venda de produtos de limpeza corporal.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais 
(10.000,00MT), correspondente a soma de três 
quotas desiguais assim distribuídas:

a) Kirtikumar Kanji, com 55% do capital 
social;

b) Orlando António Penicela, com 30% 
do capital social;

c) Edmundo Fenias Tamele, com 15% 
do capital social.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado ou diminuído, mediante decisão 
dos sócios.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é 
livre, mas a favor de terceiros dependerá do 
consentimento da sociedade, com privilégio de 
preferência do sócio não cedente.

ARTIGO QUINTO 

 (Administração, gestão e forma                            
de obrigar)

Uma) A administração, gerência bem como 
a sua representação em juízo e fora dele com 
dispensa de caução, serão exercidas por todos 
os sócios desde já nomeados sócios gerentes e, 
dentre eles fica indicado como director-geral o 
senhor Kirtikumar Kanji.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os actos e contractos pela assinatura dos sócios, 
individualmente, ou pela assinatura do director.

Três) Os sócios ou gerente, poderão delegar 
os seus poderes no total ou parcialmente em 
mandatários, devidamente consentido pela 
sociedade.

ARTIGO SEXTO 

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por fax, carta registada com aviso de recepção 
dirigida aos sócios com antecedência mínima 
de quinze dias a contar da data de recepção, 
devendo obrigatoriamente constar a agenda, 
hora, local e data da reunião.

Dois) Os sócios poderão fazer-se representar 
por outros sócios ou simples mandatários.

Três) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, numa 
primeira convocatória, estejam presentes todos 
os sócios e em segunda convocação, com a 
maioria dos sócios presentes.

ARTIGO SÉTIMO 

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
aprovados antes do fim do mês de Março do 
ano seguinte a que respeitam.

ARTIGO OITAVO 

(Distribuição de lucros)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a aplicação que a assembleia 
geral deliberar depois de deduzidos para 
constituição de fundo de reserva legal, sendo 
o remanescente a distribuir pelos sócios, na 
proporção das suas quotas.
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ARTIGO NONO 

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios, que serão liquidatários e procederão 
a liquidação e partilha dos haveres na forma 
deliberada em assembleia geral, mas no 
caso de algum dos sócios pretender os ditos 
haveres, serão licitados verbalmente entre eles 
e adjudicado ao que maior oferecer.

Dois) Não havendo consenso quanto ao valor 
dos haveres, poderá ser solicitado a intervenção 
de uma auditoria independente.

ARTIGO DÉCIMO 

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, a sociedade continuará com 
os seus herdeiros, devendo estes escolherem um 
que a todos represente na sociedade enquanto 
a quota se mantiver indivisa até a realização da 
assembleia geral para esse efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto 
no Código Comercial e outras Legislação 
complementar em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Xai -Xai ,  10  de  Jane i ro  de  2018 .                                               

— O Notário, Ilegível.

Transcorp Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta avulsa do dia trinta e um de Outubro 
de dois mil e dezassete, da sociedade Transcorp 
Mozambique, Limitada, deliberaram a cessão 
de quota no valor de noventa e nove mil e mil 
meticais que os sócios Ishaang Dada e Rajender 
Singh Golan,  respectivamente, que possuiam 
no capital social da referida sociedade e que 
cederam na totalidade a nova sócia Dada Sons 
Singapore PTE. Ltd.

Deste modo e em consequência das alterações 
verificadas, fica alterado o artigo quarto do pacto 
social que passa a ter a seguinte redação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado é de cem mil 
meticais, correspondente a uma única 
quota pertencente a Dada Sons Singapore 
PTE, Ltd.

Que, em tudo o não alterado continua 
a vigorar as disposições do pacto social 

anterior. Não havendo mais nada a tratar, 
a sessão foi dada por encerrada e, para 
constar, lavrou-se a presente acta que vai 
ser assinada por todos os presentes.

Maputo, aos trinta e um de Outubro de dois 
mil e dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Enaex Britanite 
Moçambique,Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 23 de Janeiro de 2018, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100948850, 
uma entidade denominada Enaex Britanite 
Moçambique,Limitada.

Pelo presente contrato de sociedade, os 
abaixo assinados:

Primeiro: IBQ - Indústrias Químicas S.A., 
sociedade anónima, de direito brasileiro, CNPJ 
78.391.612/0001-40, sediada na Rodovia 
Régis Bittencourt, km 1, s/n.º, bairro Florestal, 
Quatro Barras, PR, Brasil, CEP 83420-000, 
por intermédio de seus administradores, o 
director presidente: António Luís Cyrino De 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro, natural de 
São Paulo, nascido em 7 de Maio de 1957, 
RG n.º 8.618.718-1, CPF n.º 041.959.588-06, 
portador do Passaporte FO200304, emitido em 
31 de Julho de 2015, pela República Federativa 
do Brasil, com endereço na rua Touro, 184, 
Palos Verdes, Granja Viana, Coita, SP, Brasil, 
CEP 06.709-655 e directora administrativo 
financeiro: Carlos Alberto Duque, brasileiro, 
administrador, casado, natural de São Paulo, 
SP, nascido em 24 de Agosto de 1955, RG                                                                                 
n.º 6.341.456-9, CPF n.º 663.318.708-49, 
portador do Passaporte FR973553, emitido 
em 22 de Novembro de 2016, pela República 
Federativa do Brasil, com endereço na rua 
Trieste, 311, Itatiba, SP, Brasil, CEP 13255-
751; e,

Segundo: Xion I Participações S.A., 
sociedade anónima, de direito brasileiro, CNPJ 
14.625.213/0001-13, sediada na Rodovia Régis 
Bittencourt, km 1, s/n.º, sala 2, Bairro Florestal, 
Quatro Barras, PR, Brasil, CEP 83420-
000, por intermédio do seu administrador, o 
director presidente: Francisco Martin Torren 
Lopez, chileno, engenheiro, casado, natural 
de Las Condes, Santiago, nascido em 4 de 
Junho de 1976, RNE n.º V860385-L, CPF                                                                       
n.º 703.310.151-10, portador do Passaporte 
P00765900, emitido em 24 de Dezembro de 
2014, pela República de Chile, com endereço 
no condomínio Pineville, 670 Pinhais, PR, 
Brasil, CEP 83.352-310 e o director: Carlos 
Alberto Duque, brasileiro, administrador, 
casado, natural de São Paulo, SP, nascido em 
24 de Agosto de 1955, RG n.º 6.341.456-9, CPF 

n.º 663.318.708-49, portador do Passaporte 
FR973553, emitido em 22 de Novembro de 
2016, pela República Federativa do Brasil, com 
endereço na rua Trieste, 311, Itatiba, SP, Brasil, 
CEP 13255-751.

Têm,  ent re  s i ,  jus ta  e  acer tada  a 
constituição da sociedade Enaex Britanite 
Moçambique,Limitada, que se regerá pelos 
termos e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 Denominação,sede, duração e objecto

Um ponto um) A sociedade será denominada 
Enaex Britanite Moçambique,Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada.

Um ponto dois) A sociedade tem a sua sede 
na cidade de Maputo, podendo abrir delegações, 
sucursais, agências ou outras formas de 
representação social, quando a administração 
o julgar conveniente, em qualquer parte do 
território moçambicano ou no estrangeiro, 
mediante simples deliberação da administração.

Median te  s imples  de l iberação  da 
administração poderá transferir a sede da 
sociedade para qualquer outro local do território 
de Moçambique. 

Um ponto três) A duração da sociedade é 
por tempo indeterminado.

Um ponto quatro) A sociedade tem como 
objecto social as seguintes actividades: 
Prestação de serviços para de detonação, 
explosão e desmonte e rochas para mineração 
e obras civis; importação e venda de explosivos 
e acessórios de detonação; uso, manuseio e 
armazenamento de explosivos e acessórios 
de detonação; consultoria empresarial nas 
atividades de sua expertise.

a) A sociedade poderá, mediante deliberação 
da administração, exercer outras actividades 
subsidiárias ou complementares ao seu objecto 
principal, desde que se encontre devidamente 
autorizada para tal;

b) Mediante deliberação da administração 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, no desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, com o mesmo objectivo, adquirir 
participações no capital de quaisquer sociedades, 
independentemente do respectivo objecto 
social, ou ainda participar em agrupamentos de 
empresas, associações empresariais ou outras 
formas de associação.

CLÁUSULA SEGUNDA 

 Capital social e quotas 

Dois ponto um) O capital social da sociedade 
integralmente subscrito e realizado é de 
MZM 600.000MT(seiscentos mil meticais), e 
encontra-se dividido em 2 (duas) quotas iguais, 
distribuídas da seguinte forma:  

a)  Uma quota no valor de MZM 
594.000 ,00MT (quinhentos  
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noventa e quatro mil meticais), 
equivalente a 99,0% (noventa e 
nove por cento) do capital social, 
subscrito e realizados por: IBQ – 
Indústrias Químicas S.A.; e

b)  Uma quota no valor de MZM 
6.000,00MT(seis mil meticais), 
equivalente a 1,0% (um por cento) 
do capital social, subscrito e 
realizados por: Xion I Participações 
S.A.

Dois ponto dois) A assembleia geral poderá 
decidir sobre o aumento do capital social, 
definindo as modalidades, termos e condições 
da sua realização. 

Dois ponto três) Quando as quotas 
pe r tencerem a  mais  de  uma pessoa                                        
(co-titularidade), os direitos serão exercidos 
por representante comum, nomeado pelos                           
co-titulares e comunicado, por escrito, à 
sociedade.

Dois ponto quatro) As quotas não poderão 
ser caucionadas, empenhadas, penhoradas ou 
de qualquer outra forma oneradas, total ou 
parcialmente, a qualquer título, salvo com 
autorização expressa da assembleia geral.

Dois ponto  cinco) Não serão exigíveis 
prestações acessórias de capital, mas os sócios 
poderão conceder à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições a 
determinar pela assembleia geral. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

 Transmissão de quotas

Três ponto um) A cessão ou transmissão das 
quotas carecem de deliberação da assembleia 
geral, cabendo, em igualdade de condições o 
direito de preferência somente ao sócio que 
queira adquiri-las, com base no seu valor 
patrimonial.

Três ponto dois) O sócio que pretenda 
ceder ou transferir parte ou totalidade da sua 
quota deverá manifestar sua intenção, por carta 
registada ou outro meio de comunicação que 
deixe prova escrita, dando a conhecer o projecto 
de venda e as respectivas condições contratuais 
à Sociedade e ao outro sócio, assistindo somente 
a este o prazo de 60 (sessenta) dias para que 
possa exercer o direito de preferência, optando 
pela aquisição da quota com base no seu valor 
patrimonial ou conforme o projecto de venda.

Três ponto  três) Será nula qualquer divisão, 
transmissão, oneração ou alienação de quotas 
que não observe o preceituado no presente 
artigo. 

CLÁUSULA QUARTA 

Exoneração e exclusão de sócios

Quatro ponto um) Qualquer sócio poderá 
exonerar-se da sociedade, devendo notificar a 
sociedade e os demais sócios com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias. 

Quatro ponto  dois) Nos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da notificação, os 
demais sócios podem optar pela dissolução da 
sociedade ou pela aquisição da sua quota, com 
base no seu valor patrimonial. 

Quatro ponto três) A sociedade, por 
deliberação tomada pela assembleia geral, 
poderá excluir do quadro social o sócio que 
incorra em justa causa.

Para efeitos do número anterior, entende-se 
por justa causa, o comportamento desleal ou 
gravemente perturbador do funcionamento 
da sociedade, que tenha causado ou possa 
vir a causar prejuízos significativos à própria 
sociedade. 

Quatro ponto quatro) Ao sócio em processo 
de exclusão, com 15 (dias) de antecedência, será 
dada ciência da justa causa que lhe é imputada 
e será especialmente convocada assembleia 
geral para deliberar sobre a exclusão, na qual, 
por si ou por procurador, o mesmo terá direito 
à ampla defesa e ao contraditório, mas não terá 
direito a voto.

Quatro ponto cinco) Aprovada a exclusão, o 
sócio excluído deve ser comunicado da exclusão 
pessoalmente ou por meio do seu procurador ou 
representante, dado a este o prazo máximo de 10 
(dez) dias para se retirar da sociedade.

CLÁUSULA QUINTA 

Órgãos sociais e representação dos sócios

Cinco ponto um) A assembleia geral 
reúne-se, ordinariamente, na sede social ou em 
qualquer outro sítio a ser definido pela própria 
assembleia geral ou por acordo escrito entre 
todos os sócios, uma vez por ano, nos três 
meses imediatos ao termo de cada exercício, 
para a apreciação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pela administração da sociedade ou 
pelos sócios que representem pelo menos 10,0% 
(dez por cento) do capital social, sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Cinco ponto dois) A assembleia geral, que 
tem poderes para decidir todos os negócios da 
sociedade, será convocada com 15 (quinze) 
dias de antecedência, mediante a expedição de 
comunicados aos sócios, por meio de e-mail 
com aviso de recepção, ou por qualquer outro 
meio ou forma, desde que comprovado o envio 
e informando o local, a data, a hora e a ordem 
do dia.

Cinco ponto três) A assembleia geral 
pode reunir-se sem observância de quaisquer 
formalidades prévias desde que todos os 
sócios estejam presentes ou representados, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco ponto quatro) É dispensada a reunião 
da assembleia geral quando todos os sócios 
declarem por escrito o sentido do seu voto no 
documento que inclua a proposta de deliberação 
dirigido à assembleia geral. 

Cinco ponto cinco) A assembleia geral terá 
uma mesa composta por um presidente e um 
secretário, a serem eleitos na própria assembleia 
geral, que coordenarão as actividades e lavrarão 
as actas.

Cinco ponto seis) O sócio que for pessoa 
colectiva far-se-á representar na assembleia 
geral pelo seu representante legal.

Cinco ponto sete) Qualquer dos sócios 
poderá ainda fazer-se representar na assembleia 
geral por outro sócio ou por procurador, 
mediante comunicação escrita dirigida ao 
presidente da mesa.

Cinco ponto oito) A assembleia geral 
considera-se regularmente constituída 
para deliberar quando estejam presentes 
ou representados, tanto na primeira como 
em segunda convocação, no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento) do capital social.

Cinco ponto nove) As deliberações da 
assembleia geral serão tomadas por, no mínimo, 
51% (cinquenta e um por cento) do capital 
social.

Cinco ponto  dez) A cada 6.000,00 (seis 
mil meticais) do valor nominal da quota 
corresponderá 1 (um) voto. 

CLÁUSULA SEXTA 

Administração e representação

Seis ponto um) A administração e 
representação da sociedade é exercida por 
1 (um) ou mais administradores, nomeados 
pela assembleia geral, que serão designados 
individualmente, cada qual, por administrador 
e, em conjunto, por administradores ou 
administração da sociedade.

Seis ponto dois) Aos administradores são 
atribuídos todos os poderes necessários à 
realização do objecto da sociedade, porém ser-
lhes-á vedado utilizar a denominação social 
ou obrigar a sociedade em negócios estranhos 
aos interesses da sociedade, ou assumir 
responsabilidade estranha ao objectivo social, 
seja em favor dos sócios ou de terceiros.

Seis ponto três) Os administradores são 
eleitos por um período de 3 (três) anos, podendo 
ser reeleitos por iguais e sucessivos períodos, 
salvo deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo a eleição recair em pessoas 
estranhas à sociedade, sendo dispensada a 
prestação de qualquer caução para o exercício 
do cargo.

Seis ponto quatro) Os administradores 
poderão ser destituídos ad nutum de suas 
funções, no mesmo acto procedendo-se a sua 
substituição, por deliberação da assembleia 
geral.

Seis ponto cinco) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer dos 
administradores, isoladamente; ou

b) Pela assinatura de um mandatário, com 
base nos poderes concedidos pela 
respectiva procuração. 
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Seis ponto seis) A outorga de procuração, 
em nome da sociedade, somente poderá ser 
feita, desde que: 

a)  Ass inada  po r  qua lque r  dos 
administradores; 

b) Contenha prazo determinado de 
vigência, excepto se para fins 
judiciais; e,

c) Especifique estritamente os actos a 
serem praticados.

Seis ponto sete) Nos actos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos funcionários.

CLÁUSULA SÉTIMA

  Balanço e prestação de contas

Sete ponto um) O exercício social coincide 
com o ano fiscal e civil, tendo início em 1.º de 
Janeiro e se encerrará em 31 de Dezembro, 
quando serão levantados pelos administradores 
o balanço e as respectivas demonstrações 
financeiras, de acordo com as prescrições 
contabilísticas, legais e contratuais.

Sete ponto dois) A administração apresentará 
à aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

Sete ponto três) Dos lucros apurados em 
cada exercício deduzir-se-á, em primeiro 
lugar, a percentagem legal estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
não se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la. 

Sete ponto quatro) A parte restante dos 
lucros será aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

Sete ponto cinco) Os administradores, por 
sua iniciativa ou a requerimento de qualquer 
sócio, poderão, no curso do exercício social, 
levantar balanços intermediários, competindo 
à assembleia geral, para tanto convocada, 
deliberar sobre o destino a dar aos eventuais 
lucros líquidos apurados.

CLÁUSULA OITAVA 

 Dissolução e liquidação da sociedade

Oito ponto um) A sociedade só se dissolve 
nos casos previstos na lei, ou por deliberação 
da assembleia geral. 

Oito ponto dois) Declarada a dissolução 
da sociedade, proceder-se-á à sua liquidação 
devendo a mesma assembleia geral eleger o 
liquidatário, deliberar sobre os seus honorários 
e fixar a data de encerramento do processo de 
liquidação.

Oito ponto três) Se um ou mais sócios 
quiserem dar continuidade à sociedade, deverão 
manifestar tal intenção na mesma assembleia 
geral que deliberar pela dissolução, havendo 
então lugar à exoneração dos sócios que 
expressem a vontade de dissolver a sociedade, 

podendo os demais sócios optar pela aquisição 
da quota do sócio exonerado, com base no 
seu valor patrimonial até a data do pedido de 
dissolução. 

CLÁUSULA NONA 

Resolução de conflitos e legislação                    
aplicável

Nove ponto um) Sem prejuízo de imposições 
legais sobre meios de resolução de conflitos, 
todas as questões emergentes da aplicação ou 
interpretação deste contrato social serão, em 
primeira instância, resolvidas amigavelmente. 

Nove ponto dois) Na impossibilidade de 
acordo amigável dentro de 30 (trinta) dias 
contados da notificação de uma das Partes à 
outra, qualquer das partes pode submeter o caso 
à arbitragem, que será realizada em Maputo e na 
língua portuguesa, ao abrigo da lei de arbitragem 
(lei da arbitragem, conciliação e mediação), sob 
administração e de acordo com o regulamento 
do centro de arbitragem, conciliação e mediação 
– CACM da Confederação das Associações 
Económicas - CTA, com a nomeação de 3 
(três) árbitros, sendo 2 (dois) escolhidos cada 
qual por cada uma das Partes e o 3.º (terceiro) 
escolhido em comum acordo pelas partes, ou na 
impossibilidade deste, escolhido pelo presidente 
do CACM da CTA.

Nove ponto três) As dúvidas e omissões 
no presente contrato serão reguladas pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
dispositivos legais da legislação aplicável da 
República de Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA 

Comunicações

Dez ponto um) Os endereços dos sócios, 
constantes neste instrumento, serão válidos 
para o encaminhamento de notificações, cartas, 
avisos, etc., relacionados a atos societários de 
seu interesse.

Dez ponto dois) Para esse fim, sob pena 
de nada poderem reclamar, devem os sócios 
comunicar à sociedade as alterações posteriores 
ocorridas em seus endereços.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                               
— O Técnico, Ilegível.

ENASA – Estradas                           
de Nampula, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e cinco de Outubro de 
dois mil e dezassete, lavrada de folhas cento 
e oito a folhas cento e onze do livro de notas 
para escrituras diversas número setenta traço 
E do Terceiro Cartório Notarial, perante Luís 
Salvador Muchanga, licenciado em Direito, 
conservador e notário superior  em exercício no 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 

anónima de responsabilidade limitada, que se 
regerá  pelos artigos constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

 Natureza, denominação, sede, duração                    
e objecto

A sociedade tem a natureza de sociedade 
anónima e adopta a denominação de ENASA- 
Estradas de Nampula, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade de Angoche na rua da Liberdade podendo, 
no entanto, o Conselho de Administração com 
consentimento da Assembleia Geral transferir 
a sede social para qualquer outro local da 
mesma cidade e criar ou encerrar, onde julgue 
conveniente, sucursais, agências, delegações ou 
qualquer outra espécie de representação social.

 Dois) A sua duração é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, 
para os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu início contar-se-á, 
para todos efeitos, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

 Financiamento construção, exploração, 
manutenção de estradas e pontes, aeroportos, 
aeródromos, portos, transportes terrestres, 
aéreos e marítimos, hotelaria e turismo.

Dois) Pode exercer qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria, desde que, para tal seja 
autorizada pelas entidades competentes.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de 1.000.000,00MT 
(um milhão de meticais), está integralmente 
subscrito e dividido em dez mil acções com o 
valor nominal de cem meticais cada.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
acção pelo valor nominal, acrescida da parte 
correspondente aos fundos sociais constantes 
no último balanco aprovado, em quaisquer dos 
seguintes casos:

a) Acordo com respectivo titular;
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b) Insolvência ou falência do respectivo 
titular judicialmente decretado e 
não suspensa;

c) Anúncio da venda de accoes em 
qualquer execução judicial, fiscal 
ou administrativa.

Dois) A acção amortizada poderá figurar 
no balanco e ser cedida a um acionista ou a 
terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento do capitai social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, por incorporação 
de reservas ou por outra forma legalmente 
permi t ida ,  mediante  de l iberação  em 
unanimidade das accionistas tomadas em 
Assembleia Geral.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
do capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da Assembleia Geral de 
aumento do capital social, deve mencionar pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade das novas participações;
b)  O va lor  nomina l  das  novas 

participações;
c) As reservas a incorporarem, se o 

aumento do capital social for por 
incorporação de reservas;

d) Os termos e condições em que os 
accionistas ou terceiros participam 
no aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais;
f) Os prazos dentro dos quais as entradas 

deverão ser realizadas.

Quatro) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das suas participações 
sociais, a exercer nos termos gerais.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares e prestações 
acessórias do capital)

Podem ser exigidas aos accionistas 
prestações suplantares e/ou acessórias de 
capital, na proporção das suas participações 
sociais, ate o dobro do valor do capital social 
a data da deliberação, ficando os accionistas 
obrigados nas condições, prazos e montantes 
estabelecidos em assembleia geral.

CAPÍTULO III

ARTIGO NONO

Órgãos sociais

São órgãos sociais da sociedade:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;
c) Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral representa 
todos accionistas, sendo as suas deliberações 
obrigatórias para todos eles e para os outros 
órgãos sociais, salvo se forem contrários à lei 
ou aos presentes estatutos.

Dois) A Assembleia Geral ordinária é 
convocada por iniciativa do seu presidente. As 
reuniões extraordinárias serão convocadas a 
requerimento do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal.

Três) A convocação da Assembleia Geral 
ordinária e extraordinária faz-se por meio de 
carta, fax, e-mail ou telefone, com antecedência 
mínima de 15 dias.

Quatro) As deliberações serão tomadas 
por metade mais um de votos dos accionistas 
presentes ou representados, à reunião, salvo 
quando a lei ou estes estatutos exigirem maior 
número. 

Cinco) Na falta de quórum, a reunião será 
realizada no prazo de quarenta e oito horas para 
o mesmo local e hora.

Seis) Em caso de não haver quórum, a 
assembleia será realizada com o número de 
accionistas presentes e deliberará validamente.

Sete) A mesa da Assembleia Geral e 
composta por um Presidente e um secretário 
eleito de entre os accionistas. O mandato e de 
quatro anos e é renovável, por uma ou mais 
vezes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competência da Assembleia Geral)

 Dependem exclusivamente da deliberação 
da Assembleia Geral, para além de outros que 
a lei e os estatutos determinem:

a) A realização e a restituição das 
prestações suplementares e de 
prestações acessórias de capital;

b) A amortização de acções;
c) A exclusão de accionista;
d) A eleição, a remuneração e a destituição 

do Conselho da Administração e 
dos administradores;

e)  A fixação ou dispensa de caução;   
f )  A aprovação do re la tór io  da 

administração e das contas de 
exercício, incluindo o balanço e as 
contas de resultado; 

g) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos 

h) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios; 

i) A alteração dos estatutos da sociedade; 
j) O aumento e a redução do capital; 
k) A fusão, cisão, transformação e 

liquidação da sociedade; 
l) A aquisição de participações em 

sociedade com objecto diferente do 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(A administração)

Um) Os membros do Conselho de 
Administração são eleitos em Assembleia Geral 
e tem um mandato de quatro anos, podendo ser 
renovável por uma ou mais vezes.

Dois) O Conselho de Administração é o 
órgão de gestão da sociedade, cabendo-lhe 
deliberar sobre todos os assuntos e praticar 
todos os actos legalmente considerados como 
de exercício de poder de gestão.

Três) A administração e gerência da 
sociedade e a sua representação, em juízo 
e fora dela, activa e passivamente, tanto na 
ordem jurídica interna quer na internacional, 
serão exercidas por uma comissão executiva 
composta pelos accionistas: Jorge Henrique da 
Costa Khalau, como Presidente do Conselho 
de Administração, António Ornelle Sendi, 
Magalhães Bramugi, Eduardo João Constantino 
e Domingos Ossufo, como administradores.

Quatro) O Presidente do Conselho de 
Administração e os administradores podem 
constituir mandatários nos termos e para os 
efeitos legais, podendo, os respectivos mandatos 
ser gerais ou especiais e tanto a assembleia-
geral como o administrador poderá revogá-
los a todo o tempo, este último mesmo sem 
autorização prévia da Assembleia Geral quando 
as circunstâncias ou a urgência justifiquem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências)

Ao Conselho de Administração compete, 
além das atribuições gerais derivadas da lei e 
dos estatutos, as de: 

a) Representar a sociedade activa e 
passivamente em juízo e fora dele;

b) Gerir, com os mais amplos poderes e 
efectivar todas operações relativas 
ao objecto social da sociedade, 
ficando vedado obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos 
aos negócios sociais, incluindo 
abonações, fianças e letras de favor;

c) Tomar e dar arrendamento bens 
imóveis;

d) Contrair empréstimos ou quaisquer 
outras obrigações em nome e no 
proveito da sociedade.

Pa rág ra fo  ún ico .  O  Conse lho  de 
Administração poderá delegar em um ou 
mais dos seus accionistas os poderes que 
entender, ou constituir em nome da Sociedade 
quaisquer mandatários estranhos, fixando-lhes 
as respectivas atribuições.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões)

 O Conselho de Administração reúne-
se, ordinariamente, duas vezes por mês, e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
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verbalmente ou por escrito, pelo seu Presidente 
ou por dois vogais, quando e onde o interesse 
social o exigir.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de dois administradores.

Dois) Em relação aos assuntos de gestão 
diária da sociedade, basta uma assinatura de 
um dos administradores.

Três) Fica vedado aos administradores 
obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos aos negócios sociais, nomeadamente 
em abonações, fianças e letras de favor. 

Quatro) Os membros do Conselho de 
Administração serão remunerados conforme 
deliberado em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Fiscal Único

 A fiscalização da Sociedade será exercida 
por um Fiscal Único. 

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Balanço

Anualmente será dado um balanço, fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Lucros e dividendos

Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço, terão a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O excedente será distribuído pelos 
accionistas, deduzidos quaisquer 
outros aplicações que a assembleia 
geral delibere, depois de ouvido o 
conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade só se dissolverá por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos casos 
previstos na Lei

Dois) Dissolvendo-se a sociedade, a 
liquidação e partilha do património social 
serão efectuadas por liquidatários nomeados 
pela Assembleia Geral, segundo as disposições 
legais e estatutárias aplicáveis. 

ARTIGO VIGÉSIMO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições 
do Código Comercial e as demais legislação 
aplicável.

Está conforme.
Maputo ,  18  de  Jane i ro  de  2018 .                                                     

—  A Notária Técnica, Ilegível.

Five Star Campsite, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de oito de Dezembro de dois mil 
e dezassete, exarada de folhas quarenta e dois 
a folhas quarenta e três verso do livro de notas 
para escrituras diversas número cinquenta e três 
da Conservatória dos Registos e Notariado de 
Vilankulo, a cargo de Fernando António Ngoca, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, foi constituída 
entre:Venâncio Xavier Vilanculo e Steven 
Harold Mc Intryre, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá nas 
cláusulas e condições constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Five Star Campsite, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade de limitada 
com sua sede no bairro 25 de Junho, área da 
Vila Municipal de Vilankulo, província de 
Inhambane.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer ponto do país ou no estrangeiro, 
incluindo a abertura ou encerramento de 
agências, filiais, sucursais, delegações ou outra 
forma de representação social.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto 
principal o campismo, aluguer do espaço para 
acampamento, restaurante bar e importação e 
exportação.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto social, 
desde que devidamente autorizada, bem como 
adquirir participações financeiras nas outras 

sociedades, assim como associar-se com 
outras sociedades para a prossecução dos seus 
objectivos.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, equivalente a cem por cento 
do capital social, dividido em duas quotas 
desiguais, sendo uma quota equivalente a 
cinquenta e um por cento correspondente a 
setenta e seis mil e quinhentos meticais do 
capital para o sócio Venâncio Xavier Vilanculo 
e uma quota de quarenta e nove por cento 
correspondente a setenta e três mil e quinhentos 
meticais do capital para o sócio Steven Harold 
Mc Intryre, respectivamente. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por contribuições em dinheiro ou bens da parte 
dos sócios, de acordo com novos investimentos, 
ou por incorporação de reservas, se houverem, 
conforme deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma 
vez por ano, para a apreciação, aprovação 
ou modificação do balanço e das contas de 
exercício e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenham sido convocadas e, 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta com aviso de recepção ou 
por telefax, com a antecedência mínima de 
quinze dias.

Três) Considera-se como regularmente 
convocado o sócio que compareça à reunião ou 
que tenha assinado o aviso de recepção.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensada a formalidade da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito, que desta forma se delibere, ainda 
que as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Cinco) Exceptuam-se relativamente ao 
disposto no número anterior as deliberações 
que importem modificação do pacto social, 
dissolução da sociedade, divisão e cessão de 
quotas para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração e gerência da 
sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, pertence a todos 
os sócios com dispensa de caução, bastando a 
assinatura de um deles para obrigar validamente 
a sociedade em todos os actos e contratos.
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Dois) De nenhum modo os sócios gerentes 
poderão obrigar a sociedade em actos e 
contratos a ela estranhos, designadamente em 
letras de favor, fianças e abonações.

Três) Os gerentes poderão delegar os seus 
poderes de gerência, no todo ou em parte a 
qualquer outro sócio, mas para estranhos a 
sociedade dependerá do prévio consentimento 
dos socios e da deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Lucros)

Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço, serão deduzidos cinco por cento para 
o fundo de reserva legal até perfazer um quinto 
do capital social e feitas quaisquer outras 
deduções que a assembleia geral delibere, 
serão repartidos pelos sócios na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Morte e incapacidade)

Por morte, incapacidade ou interdição de 
qualquer sócio, os herdeiros ou representantes 
dos falecidos exercerão em comum os respectivos 
direitos, enquanto a quota permanecer indivisa, 
devendo de entre eles nomear um que a todos 
represente na sociedade.         

ARTIGO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

Dois) Dissolvendo-se a sociedade por 
acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários 
devendo proceder à sua liquidação como 
deliberarem em assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso nos presentes 
estatutos, regular-se-á pela legislação aplicável 
a sociedades por quotas e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.
Conservatória dos Registos e Notariado de 

Vilankulo, aos treze de Dezembro de dois mil 
e dezassete. O Notário, Ilegível.

AAI, Import Export                              
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia cinco de Setembro de dois mil e dezassete, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Nampula, sob o 
número  cem milhões,  novecentos e um mil 
duzentos vinte e seis, a cargo de Inocêncio 
Jorge Monteiro, conservador e notário, uma 
sociedade Unipessoal de responsabilidade 
limitada denominado AAI, Import Export                         
– Sociedade Unipessoal, Limitada constituída 
entre o sócio: Fahad  Sarwar, casado, natural 
de Karachi, distrito do Karachi, província do 
mesmo nome, de nacionalidade paquistanesa, 
portador do DIRE n.º 11PK00011079S, emitido 

pelos serviços provinciais de Migração de 
Nampula, aos 17 de Outubro de 2016,residente 
no bairro de Central, rua dos Combatentes, nesta 
cidade de Nampula. Celebra entre si o presente 
contrato de sociedade que na sua vigência se 
regerá, com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação AAI, 
Import Export - Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade AAI, Import Export - 
Sociedade Unipessoal, Limitada,constituída 
sob forma de sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada e a sua sede 
estabelecida no bairro de Namicopo, na avenida 
de Trabalho, na cidade de Nampula.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
escritura pública ou registo na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Importação,exportação de produtos 
alimentares e venda;

b) Importação de viaturas e peças 
sobressalentes;

c) Venda de produtos de consumo 
imediato.

Dois) A sociedade poderão ainda desenvolver 
outras actividades comerciais, prestação 
de serviços e conexas, complementares ou 
subsidiárias ao objecto principal em que o sócio 
único acorda, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
devidas autorizações.

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da assembleia geral, adquirir e gerir 
participações de capital em qualquer sociedade, 
independentemente do seu respectivo objecto 
social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais ou outras formas de 
associações com fins lucrativos.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de (200.000,00MT) 
duzentos mil meticais, corresponde a única 
quota equivalente a cem por cento do capital 
social, pertencente ao sócio  Fahad Sarwar, 
respectivamente.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá lugar a prestações suplementares 
mas o sócio único poderá efectuar a sociedade 
as prestações de que a mesma carecer nos 
termos e condições a definir por este.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

À sociedade mediante decisão do sócio 
único, fica reservado o direito de amortizar 
as quotas do sócio no prazo de noventa 
dias a contar da data da verificação ou do 
conhecimento dos seguintes factos em caso de 
exclusão ou exoneração de sócio.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação                              
da sociedade)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente, será exercida por Fahad Sarwar 
de forma indistinta, e que desde já e nomeado 
administrador, com despensa de caução, 
sendo suficiente sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contractos.

Dois) Compete ao administrador todos 
os poderes necessários para administração 
de negócios ou a sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias, aceitar, sacar, endossar letras e 
livranças e outros efeitos comerciais, contratar 
e despedir pessoal, comprar, vender e tomar 
de alguém ou arrendamentos de bens moveis 
e imóveis, incluindo máquinas, veículos 
automóveis etc.

Três) O administrador poderá constituir 
procuradores da sociedade e delegar neles, no 
todo ou em parte os seus poderes para prática 
de actos determinados ou categoria de actos 
a delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécies de negócios.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio único, seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeça o preceituado na lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições diversas e casos omissos)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação da assembleia-
geral que nomeara  uma comissão liquidatária.

Dois) Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
Republica de Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
da lei das sociedades e demais legislação 
aplicável e em vigor na legislação da Republica 
de Moçambique.

Nampula, aos  13 de Outubro de 2017.                    
— O Conservador, Ilegível.
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Capital Security, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 22 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100823802, uma entidade 
denominada Capital Security, Limitada, entre:

Primeiro: Mahomed Amin Khalid Sidat, 
solteiro, titular do Bilhete de Identidade                       
n.° 110302917080B, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo, a 4 de Abril de 
2013, residente na Avenida Vladimir Lenine, 
n.° 2927, 1.° andar, esquerdo, bairro da Coop, 
cidade de Maputo; e

Segundo:  Farhana Suleman Ebraim, 
solteira, titular do Bilhete de Identidade                                          
n.° 110302917081B, emitido pela Direcção 
de Identificação da Cidade de Maputo, a 4 de 
Abril de 2013, residente na Avenida Vladimir 
Lenine, n.° 2927, 1.° andar esquerdo, bairro da 
Coop, cidade de Maputo, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a firma Capital Security, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na Avenida de 
Angola, n.° 19/A, cidade de Maputo, podendo 
criar ou extinguir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
no país e no estrangeiro, bem como transferir a 
sua sede para outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, a 
partir da data da constituição.

ARTIGO QUARTO

O objecto da sociedade consiste na prática 
de prestação de serviços nas áreas de segurança 
privada, a protecção e segurança de pessoas 
e bens, a segurança de objectos por meio 
de guarnição e patrulha de instalações e 
monitoria de sistemas electrónicos de segurança, 
outras actividades como comércio geral com 

importação e exportação, logística, publicidade 
e marketing, e todas as actividades conexas e ou 
subsidiárias ao objecto social e qualquer acto 
de natureza lucrativa permitida e de acordo 
com a lei.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado, 
corresponde a vinte mil meticais, assim 
repartidos: Mahomed Amin Khalid Sidat, 
dezasseis mil meticais, que corresponde a 80% 
do capital social e Farhana Suleman Ebraim, 
quatro mil meticais, que corresponde a 20% 
do capital social.

ARTIGO SEXTO

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, por decisão 
dos sócios, aprovada em assembleia geral.

Dois) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos desvios 
rateados pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Não haverá prestações suplementares, 
podendo porém, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela necessite.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO OITAVO

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios é livre e a terceiros dependem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota previnirá a sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias úteis, por carta registada, 
declarando o nome do adquirente, o preço 
ajustado e as demais condições da cessão.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                          
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

Um)  A as semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, para a 
aprovação, apreciação ou modificação do 

balanço e contas do exercício e para deliberar 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, ou noutro local, desde que não 
prejudique o direito legítimo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A gestão da sociedade compete aos 
sócios, através de seus representantes, ou 
representante, sendo necessária a intervenção no 
máximo de apenas um para obrigar a sociedade 
em actos e contratos.

Dois) A remuneração da gerência será 
estabelecida em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os lucros da sociedade serão divididos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas.

Dois) Antes de repartido o lucro líquido 
apurado em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o fundo de reserva legal, 
enquanto este não estiver realizado nos termos 
da lei, ou sempre que seja necessário reintegra-
lo, e seguidamente a percentagem das reservas 
especialmente criadas por decisão unânime da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O ano comercial coincide com o ano civil e 
o balanço e contas dos resultados fechar-se-ão 
com referência a 31 de Dezembro de cada ano, 
sendo de seguida submetidos a apreciação da 
assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados pela lei e pela resolução unânime 
dos sócios.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Mapu to ,  24  de  Jane i ro  de  2018 .                                              
— O Técnico, Ilegível.
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NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510

Preço —210,00 MT
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